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Este livro é fruto de um trabalho coletivo, envolvendo professo-
res e estudantes do Programa de Pós-Graduação em Geografia (PP-
GEO) da Universidade Federal do Norte do Tocantins-UFNT. Com 
uma coletânea envolvente de 09 capítulos, apresenta-se inúmeras 
pesquisas desenvolvidas pelo PPGEO, um programa jovem, que 
com bastante entusiasmo, vem demonstrando resultados satisfa-
tórios. Este livro representa uma vitória nesse sentido. 

No primeiro capítulo, apresenta-se um estudo sobre as paisa-
gens simbólicas, e sua repercussão na arte, não é algo recente na 
Geografia. É resultante de um projeto de pesquisa denominado 
“As formas simbólicas e o espaço de representação: a forma sig-
nificante do espaço”, no qual nos debruça-se sobre as imagens 
produzidas do espaço. Tal projeto é desenvolvido no âmbito da 
Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT). 

No capítulo seguinte, discute-se o conceito de paisagem na 
ciência geográfica. Para tanto, organizaram-se as discussões des-
de as noções iniciais sobre esse conceito até as concepções mais 
recentes, consoante as linhas ou escolas geográficas, apresentan-
do as concepções de diferentes autores.

Posteriormente, no terceiro capítulo, apresenta-se conside-
rações sobre o estudo do espaço religioso como manifestação 
simbólica, a partir das manifestações devocionais no Santuário 
Diocesano Nossa Senhora do Coco de Aparecida, em Loreto, Ma-
ranhão.

O quarto capítulo, analisa as trans-formações espaciais e ter-
ritoriais do Povoado Bela Vista, localizado no município de São 

Apresentação
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Miguel do Tocantins, analisando como essa área rural adquire 
características híbridas que desafiam as classificações dicotômi-
cas convencionais entre rural e urbano. O objetivo principal é 
compreender as lógicas locais como fatores fundamentais na (re)
produção do espaço do Povoado Bela Vista, com foco nos proces-
sos de re-configuração espacial que criam territorialidades híbri-
das entre as áreas rural e urbana.

No quinto capítulo, estuda-se a relação cidade-campo, visando 
compreender essa relação, analisa-se essa relação no município 
de Sobral, estado do Ceará. A Cidade exerce uma importância re-
gional significativa desta sua formação como vila.

Posteriormente, no sexto capítulo, analisa-se como as pessoas 
da comunidade Tauiry percebem a escola, a educação formal na 
comunidade e se há uma articulação das práticas educativas for-
mal com a realidade ribeirinha na atualidade. A comunidade Ri-
beirinha Tauiry, localizada no município de Itupiranga, sudeste 
do estado do Pará, é um exemplo do processo histórico amazôni-
co de disputas territoriais envolvendo povos tradicionais e atores 
com aporte de capitais nacionais e estrangeiros.

O capítulo seguinte, tem como objetivo realizar uma leitura 
crítica do programa Boti Recicla, do já citado Grupo Boticário, 
a partir de uma revisão de literatura que articule as dimensões 
técnicas, espaciais e socioambientais da iniciativa. Busca-se com-
preender como esse programa de logística reversa dialoga com os 
desafios da sustentabilidade urbana, com a educação ambiental 
e com os conceitos de tecnosfera e psicosfera, à luz da teoria geo-
gráfica de Milton Santos. Além disso, propõe-se refletir sobre a 
percepção social dessas práticas no contexto local, especialmente 
em cidades como Araguaína.

Posteriormente, analisa a utilização dessas ferramentas no 
Projeto de Assentamento Amigos da Terra, localizado em Darci-
nópolis-TO, com a finalidade de compreender de que maneira a 
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implementação dessas tecnologias pode contribuir para um or-
denamento territorial mais eficaz e participativo.

No último capítulo, parte do argumento de que a nomeação 
dos seringais e colocações ao longo do rio Macauã, no estado do 
Acre, expressa a profunda relação que as comunidades extrati-
vistas estabeleceram com o ambiente amazônico. Mesmo diante 
das intensas mudanças econômicas ocorridas nas últimas déca-
das, incluindo a substituição do extrativismo da borracha por ati-
vidades agropecuárias e de monoculturas, os nomes atribuídos 
aos lugares persistiram como marcas identitárias e memoriais 
na paisagem.

 
Luciano Laurindo dos Santos
Araguaína, 14 de novembro de 2025
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A paisagem simbólica: um estudo da obra 
de Vincent van Gogh pela “iconologia da 
paisagem”, de Denis Cosgrove

Jean Carlos Rodrigues
Universidade Federal do Norte do Tocantins, UFNT  
https://orcid.org/0000-0002-9733-1302 

Introdução

O estudo sobre as paisagens simbólicas, e sua repercussão na 
arte, não é algo recente na Geografia. Denis Cosgrove, por exem-
plo, foi um pesquisador que dedicou boa parte de seus estudos e 
de suas publicações a debates sobre essa abordagem a respeito da 
categoria paisagem. Além dele, outros pesquisadores, como Giu-
liana Andreotti (2013), também abordaram a categoria paisagem 
como mobilizadora de elementos simbólicos que permitiram e 
possibilitaram um amplo leque de estudos na ciência geográfica 
no tocante aos significados e sentidos impregnados no espaço re-
presentado. 

Neste artigo, procuramos nos embasar, principalmente, nas 
reflexões teóricas e metodológicas propostas por Cosgrove em 
seus estudos e publicações sobre a  “iconologia da paisagem”, a 
fim de demonstrar a perspectiva simbólica da paisagem elabo-
rada nas pinturas das paisagens do pintor holandês Vincent van 
Gogh. 

Para este estudo, selecionamos duas telas de Van Gogh, uma 
do ano de 1885 e outra do ano de 1888, para mostrar não apenas 
as mudanças de estilo do artista em um curto período de tempo, 

https://orcid.org/0000-0002-9733-1302
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mas também o quanto a elaboração de paisagens por Van Gogh 
está relacionada com as diferentes fases da vida do pintor, o que 
implica considerarmos os espaços e as experiências dessas fases 
vivenciadas por ele como produtoras de sentidos – inclusive es-
paciais. 

Este artigo é resultado de um projeto de pesquisa denominado 
“As formas simbólicas e o espaço de representação: a forma sig-
nificante do espaço”, no qual nos debruçamos sobre as imagens 
produzidas do espaço. Tal projeto é desenvolvido no âmbito da 
Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT) e tem sido 
referência para a elaboração de pesquisas de (i) Iniciação Cientí-
fica (IC) com estudos já desenvolvidos sobre obras de Vincent van 
Gogh, Tarsila do Amaral e Emiliano “Di Cavalcanti”; (ii) e de dis-
sertações de mestrado sobre as obras de Rosana Paulino e sobre 
grafites e pichações nos centros urbanos. 

Denis Cosgrove: notas sobre o geógrafo e a paisagem

Denis Cosgrove foi um geógrafo inglês que nasceu em maio de 
1948 (Inglaterra) e faleceu em março de 2008 (Estados Unidos). 
De acordo com Correa (2014, p. 38), “[Denis] Cosgrove constitui 
um dos mais importantes autores da denominada nova geografia 
cultural, que começa a emergir na segunda metade da década de 
1970 e ganha força a partir dos anos [19]90”. Ainda conforme o 
mesmo autor, Cosgrove concluiu seu mestrado em Toronto (Ca-
nadá) no ano de 1971 e seu doutorado em Oxford (atual Oxford 
Brookes University) em 1976 (Inglaterra). 

Para Correa (2014), a importância de Cosgrove para o pensa-
mento geográfico corresponde a cerca de 30 anos de pesquisas 
e publicações do geógrafo inglês, dada sua morte prematura em 
2008. Isso significa que “[...] a obra de Cosgrove está ainda para 
ser avaliada” (Correa, 2014, p. 38). Entretanto, isso não inviabili-
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za considerar Denis Cosgrove um importante geógrafo cultural 
inglês cujos estudos sobre o significado da paisagem mobiliza-
ram importantes referências para a elaboração de seu pensa-
mento. 

Ainda segundo Correa (2014, p. 39), “[...] a formação de Cosgro-
ve assenta-se em inúmeras fontes que foram por ele reelabora-
das. A perspectiva dos significados advém de autores como [John] 
Ruskin, [Ernst] Cassirer e [Erwin] Panofsky [...], assim como de 
Raymond Williams”. Além desses referenciais, Cosgrove também 
dialogava com as perspectivas da cultura apoiado em Stuart Hall 
e Clifford Geertz, por exemplo. 

Esse amplo diálogo elaborado por Cosgrove com relação ao 
significado da paisagem em seus estudos o levou a considerar a 
importância da cultura na vida social. Para Correa (2014, p. 40), 
esse feito fez com que Cosgrove considerasse a cultura “[...] como 
os significados elaborados e reelaborados pelos diferentes grupos 
sociais a respeito das diversas esferas da vida. Significado é a pa-
lavra-chave”. Denis Cosgrove incorporou em suas abordagens de 
pesquisa a dinâmica do significado das formas e das representa-
ções na paisagem, como os estudos realizados na Itália, por exem-
plo, acerca da paisagem palladiana. 

Também de acordo com Correa (2014, p. 41), “Cosgrove enfatiza 
a experiência que se pode ter da paisagem, possibilitando a cria-
ção de significados. A paisagem não é apenas morfologia, mas in-
sere-se também no mundo dos significados, estando impregnada 
de simbolismo”. Dessa forma, Cosgrove atribuiu aos estudos da 
paisagem a dimensão do significado, do simbólico e da experiên-
cia, a tríade que mobilizaremos, baseados nessa perspectiva cos-
groveana, para abordar as pinturas de Vincent van Gogh como 
paisagens simbólicas. 

A pintura, para Cosgrove, é um meio de representar a paisa-
gem, na medida em que a produção artística mobiliza sentidos, 



A PAISAGEM SIMBÓLICA

14

significados e ideologias capazes de elaborar uma forma de ver, 
de perceber e de representar do espaço. Nesse contexto, a pintura 
reelabora perspectivas de percepção do espaço que estão conti-
das na forma como esse espaço está representado na paisagem 
enquanto aquilo que aparece na tela. Para Afonso (2022, p. 35), 
Cosgrove elabora uma “[...] leitura da paisagem como elo metafó-
rico, emblemático e figurativo a partir da forma simbólica da arte 
(sob a perspectiva de Cassirer e Panofsky), [que] trouxe um fôlego 
novo para suas discussões, em especial ao que tange as represen-
tações pictóricas”. 

Assim, concordamos com Correa (2014) quando afirmou que a 
geografia e os estudos da paisagem elaborados por Denis Cosgro-
ve foram de grande importância para o pensamento geográfico 
da segunda metade do século XX. Isso porque, conforme Correa 
(2014) destaca, Cosgrove escreveu e apresentou interpretações 
centradas no significado, no simbolismo e na experiência na/da 
paisagem na década de 1970, um importante momento de mu-
danças paradigmáticas dessa ciência, que vivenciou a ascensão 
da geografia de base crítica/marxista, mas também de uma geo-
grafia apoiada na perspectiva cultural/humanística, como desta-
cado por Gomes (2000). 

Isso confere ao geógrafo cultural a possibilidade de atribuir 
os sentidos e significados das formas materiais e das formas 
simbólicas daquilo que compõe a paisagem estudada. Os resí-
duos materiais que ainda permanecem na paisagem podem re-
velar modos e tipos de produções materiais e simbólicas de um 
período pretérito, mas que tiveram formas, usos e funções res-
significados no tempo e no espaço. Nesse sentido, a dimensão 
simbólica da paisagem também é um caminho interpretativo 
das diferentes relações sociais, políticas e econômicas que con-
formaram o espaço geográfico em diferentes contextos tempo-
rais e espaciais. 
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Conforme enunciado por Correia (2011, p. 16), “[...] como geó-
grafo, Cosgrove tinha nas imagens, enquanto representações 
iconográficas, cartográficas, por meio de pinturas, fotografias e 
imagens de satélite, assim como da paisagem cultural, verdadei-
ras e ricas fontes de pesquisa e reflexão”. As pinturas de Vincent 
van Gogh abordando suas paisagens simbólicas – que serão nos-
sa fonte de pesquisa para este artigo – inserem-se como pinturas 
de paisagens que manifestam o simbolismo na sua elaboração 
e significação daquilo que aparece na tela e dialoga com nossas 
percepções acerca da paisagem simbólica. 

De qualquer modo, essas pinturas de paisagens, simbólicas em 
sua essência, mostram que a criação artística se manifesta enquanto 
um produto cultural de seu tempo, mas cuja pregnância simbólica 
(Cassirer, 2005) constitui uma narrativa permanente e presente na 
vida social contemporânea. Assim, tais representações adquirem 
uma dimensão social, cultural, histórica e geográfica relevante 
para se pensar o seu tempo de criação, sem deixar de correlacio-
ná-la com o tempo da recepção, que transcende o espaço-tempo da 
obra-em-obra. Ou seja, a obra tem um espaço-tempo específico, mas 
o mesmo não acontece com a repercussão e a recepção da pintura. 

Sendo assim, a manifestação artística da paisagem carrega 
consigo uma dimensão simbólica capaz de conformar existên-
cias e de manifestar percepções espaciais manifestadas a partir 
da criatividade promotora de sentidos e significados nas telas 
retratadas. Esse fenômeno ganha corpo e sentido, sobretudo, 
a partir do século XV no Renascimento Europeu, e a paisagem 
se manifesta, inicialmente, mais como arte do que como objeto 
científico. Essa aproximação entre arte e geografia já foi muito 
significativa; por exemplo, nos relatos de viagem de Alexander 
Humboldt no século XIX, a pintura de paisagem era a única alter-
nativa naquele contexto para elaborar uma imagem dos elemen-
tos morfológicos observados em campo. 
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Na concepção de Correa (2011, p. 12), apoiado nos estudos de 
Denis Cosgrove, “[...] a paisagem deve ser considerada como ‘um 
modo de ver’, associado às transformações econômicas, sociais, 
políticas, técnicas e artísticas do século XVI e do início do século 
XVII”. Dessa maneira, a ideia de paisagem transcende o aparente, 
o visível, e se projeta sobre as perspectivas significantes da pai-
sagem, contribuindo, assim, com uma forma de representar e, 
ao mesmo tempo, de pensar-o-mundo e de pensar-sobre-o-mun-
do, uma vez que, a partir da produção simbólica da paisagem na 
pintura, se observa que muitos elementos constantes nas telas 
conformam as dimensões política, econômica, social e cultural 
de seu tempo de produção. 

De acordo com Carvalho (2017, p. 89), por sua vez, “[...] um dos 
grandes temas cosgroveanos, a paisagem, a partir das conquis-
tas mercantis europeias e das perspectivas filosóficas e artísticas 
renascentistas, ascendeu como uma maneira do europeu ver, 
configurar e conformar cosmologicamente e ideologicamente o 
mundo que o cerca”. Na proposta desenvolvida por Cosgrove, as 
paisagens podem ser “lidas” em camadas, cada uma abordando 
perspectivas significativas inerentes à própria paisagem. 

A paisagem, enquanto imagem produzida, se apresenta a 
quem observa uma pintura, por exemplo. Entretanto, tais ima-
gens estão carregadas de sentidos, significados e discursos que 
versam sobre um ponto de vista capaz de representar e ver o es-
paço. Segundo Marquez (2006, p. 1), “[...] toda imagem é discurso, 
pois é o mundo praticado, a práxis do sujeito no mundo. As ima-
gens são sempre pontos de vista, fragmentos de um todo que não 
existe independente de nós”.
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Vincent van Gogh: o artista e as paisagens simbólicas

Vincent van Gogh é atualmente reconhecido como um dos ar-
tistas de maior expressão da pintura ocidental do século XIX. Há 
um consenso entre os especialistas em reconhecer sua obra como 
pós-impressionista, embora o artista nunca tenha se preocupado 
com isso. Van Gogh não teve, em vida, todo o reconhecimento que 
possui atualmente: há referências ao fato de que o pintor holan-
dês vendeu um único quadro em seus 37 anos de vida – por um 
preço irrisório, comparado ao valor cultural, simbólico e monetá-
rio que suas obras alcançam atualmente.

Vincent van Gogh nasceu em Zundert (Holanda) em 1857 e fa-
leceu aos 37 anos em Auvers-sur-Oise, na França, em 1890. Era 
filho de Theodorus van Gogh e Anna Cornelia Carbentus. Apesar 
da pouca idade, esteve em vários países europeus (Holanda, Bél-
gica, Inglaterra, França) e falava fluentemente pelo menos três 
idiomas: holandês, inglês e francês. Van Gogh, antes de se dedicar 
integralmente à arte como o que ele considerava uma vocação, 
desenvolveu diversas atividades (pastor, vendedor, professor de 
idioma), até que, com o apoio financeiro e material de seu irmão 
mais novo, Theo van Gogh, pôde se dedicar à pintura. Além de 
Theo, Vincent tinha mais um irmão (Cor) e três irmãs (Anna, Eli-
sabeth e Willemien) e um irmão natimorto (Vincent van Gogh), 
que nasceu um ano antes dele e recebeu o mesmo nome que Vin-
cent. 

Neste artigo, destacamos dois períodos da arte de Van Gogh: (i) 
o período holandês e (ii) o período francês, ambos caracterizados 
por eventos significativos, tanto na vida quanto na obra do artista 
holandês. Foi no período holandês que ele pintou Os Comedores 
de Batata (1885), além de ter se dedicado a retratar o cotidiano dos 
camponeses, dos mineiros, dos tecelões, dentre outros trabalha-
dores. E foi no período francês que pintou A Casa Amarela (1888), 
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além de outras obras de referência, como aquelas que retratam 
os girassóis, as noites estreladas e os cafés arlesianos. 

Para este estudo, selecionamos duas pinturas de Vincent: Os 
Comedores de Batata, de 1885, e A Casa Amarela, de 1888. 

Os Comedores de Batata (1885), Neunen (Holanda)

O quadro Os Comedores de Batata (1885) possui um significado 
muito especial na pinacoteca de Van Gogh: ele integra a primeira 
fase de pinturas do artista (fase holandesa), ainda com influência 
dos trabalhos realistas tanto do pintor Jean-François Millet (1814-
1875) quanto do escritor Emile Zola (1840-1902) e foi produzido no 
ano de 1885 em homenagem aos camponeses de Nuenen (Holan-
da), os quais o artista acompanhava diariamente, tanto em suas 
atividades laborais durante o dia quanto nos momentos privados 
em suas residências, à noite. 

Van Gogh tinha um apreço muito especial por esses traba-
lhadores, o que revela em uma carta a Theo, apresentando-lhe 
a obra: “[...] a pintura da vida dos camponeses é coisa séria, e no 
que me diz respeito, eu me censuraria se não tentasse fazer qua-
dros de tal forma que provoquem sérias reflexões nas pessoas 
que pensam seriamente na arte e na vida” (Van Gogh, 2015, p. 
134, Carta no 404). O referido pintor considerava-se um deles e 
buscava lhes atribuir um quadro justamente no momento em 
que a arte do período os negligenciava como pessoas dignas de 
representação. 

A pintura A Casa Amarela (1888), de Vincent van Gogh, pode 
ser abordada como uma paisagem de significados que confor-
maram a existência do artista em sua fase francesa vivenciada 
em Arles, uma terra de vivências de intensas emoções do artista 
holandês. O quadro A Casa Amarela se situa entre o desejo e a 
frustração de Van Gogh em vários aspectos, por exemplo: o desejo 
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de montar sua escola colorista e a frustração de convivência com 
Paul Gauguin. Mas não só: podemos compreender a tela também 
como uma paisagem de vivências de alegria e de dor: a alegria de 
ter retratado Madame Ginoux quando ela posava para Paul Gau-
guin e a dor da automutilação da orelha, com consequências que 
o levaram a se retirar de Arles, da Casa Amarela. 

Figura 1: Os Comedores de Batata

Vincent van Gogh. Os Comedores de Batata (1885). Óleo sobre tela, 82cm x 114cm. Van 
Gogh Museum (Vincent van Gogh Foundation), Amsterdã (Holanda).

A Casa Amarela (1888), Arles (França)

Nas perspectivas apontadas, A Casa Amarela, abordada como 
paisagem, expressa a existência do artista holandês pelas emo-
ções vivenciadas e significa um espaço de desejo/frustração e ale-
gria/dor que adquire imortalidade na pintura de Van Gogh, mes-
mo que a construção material não tenha resistido aos conflitos 
militares do início do século XX. Mas essa destruição não implica 
esquecimento: para o artista, “[...] os pintores, estando mortos e 
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enterrados, falam à geração seguinte ou a várias gerações seguin-
tes por suas obras” (Van Gogh, 2015, p. 212, Carta no 506). 

Figura 2: A Casa Amarela

Vincent van Gogh. A Casa Amarela (1888). Óleo sobre tela, 72cm x 91,5cm. Van 
Gogh Museum (Vincent van Gogh Foundation), Amsterdã (Holanda).

A partir das considerações apontadas, quando compreende-
mos a obra no contexto do artista, consideramos uma paisagem 
simbólica por meio da forma – no sentido cassireriano da estrutu-
ração dos sentidos e significados ali permanentes na expressão do 
ser-artista. Ainda que ausente, Van Gogh fala conosco. Suas obras 
Os Comedores de Batata e A Casa Amarela são representações de 
paisagens elaboradas a partir de vivências que significaram a vida 
do artista – seja em Nuenen (Holanda), seja em Arles (França) – e 
que expressavam o sentido e a experiência-de-ser de Vincent van 
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Gogh. Ou seja, foi necessário um movimento de sair-da-obra para 
retornar-à-obra, uma vez que, segundo Novaes (2013, p. 57), refe-
rindo-se aos argumentos de Gombricht (1986) e Ginzburg (1989), 
“[...] a imagem artística é, para Gombrich, uma ‘mensagem parti-
cular, que pode ser entendida pelo espectador na medida em que 
conhece as alternativas possíveis, o contexto linguístico em que 
se situa a mensagem’ (GINZBURG, 1989: 76)”. 

A partir das pesquisas realizadas para a escrita deste artigo, 
consideramos dizer que Denis Cosgrove organizou sua própria 
iconologia, a “iconologia da paisagem”, para os estudos das pai-
sagens simbólicas, por meio de suas pesquisas sobre imagens dos 
espaços (pinturas, mapas, fotografias). A proposta cosgroveana 
está apoiada nos trabalhos elaborados por Erwin Panofsky (ico-
nografia e iconologia) e Ernst Cassirer (formas simbólicas), mas 
adquiriu dimensão relevante ao incorporar em seus trabalhos re-
cursos analíticos que permitissem ao geógrafo inglês construir 
uma iconologia aplicada à geografia (mapas, imagens de satélite, 
pinturas de paisagens, arquitetura espacial), a partir da dimensão 
do simbólico, dos sentidos e dos significados que tais imagens do 
espaço podem comunicar enquanto linguagem e texto a serem 
decodificados e interpretados pelos geógrafos. 

Considerações Finais

Consideramos que as abordagens teóricas e metodológicas 
elaboradas por Denis Cosgrove a respeito da paisagem simbólica 
têm apresentado contribuições significativas para o fazer geográ-
fico. Além de teses e dissertações, artigos e livros têm sido publi-
cados com resultados de pesquisas que envolvem diversos temas 
– como fotografia, cinema e pintura na geografia –, possibilitan-
do olhares distintos sobre a espacialidade social, para além da 
perspectiva do Materialismo Histórico-Dialético, por exemplo. 
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No caso específico referente a este artigo, o olhar cosgroveano 
sobre a paisagem simbólica e o modo-de-fazer tais abordagens 
sobre a categoria paisagem contribuíram para que pudéssemos 
observar e analisar as telas de Vincent van Gogh para além do 
encanto que provocam e da genialidade que surpreende seus ob-
servadores. Assumindo a perspectiva teórica de Cosgrove da “ico-
nologia da paisagem” como fazer-metodológico da análise, essa 
condição nos provocou a investigar o que estava nas telas, mas 
não aparecia nas tintas de modo aparente. 

Quanto à ciência geográfica, concordamos quando Correa 
(2014) mencionou – em uma publicação citada neste artigo 
– que a obra de Cosgrove ainda está para ser testada e ava-
liada. Mas, pelo que temos visto até o momento em pesquisas 
e artigos publicados a respeito de tal obra, se torna possível 
compreender que as contribuições de Cosgrove são de grande 
importância para essa ciência, na medida em que possibilitam 
um olhar simbólico sobre a vida no/do espaço social que 
produz representações do espaço em vários aspectos, inclusive 
na pintura. 

Por fim, ao conciliarmos Denis Cosgrove e Vincent van Gogh, 
reconhecemos que essa aproximação enriquece o debate e o fazer 
geográfico por direcionar nosso olhar para os espaços de cor e 
genialidade do artista holandês que “fez aparecer” uma paisagem 
que nos surpreende pela dimensão simbólica que ela faz emergir 
em nossos olhares de observadores. 
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Introdução

Vários autores propuseram divisões temporais para com-
preender a evolução do conceito de paisagem na ciência geo-
gráfica, destacam-se: Rougerie e Beroutchatchvili (1991); Antrop 
(2013); Barreiros (2017); Rodrigues, Silva e Figueiró (2019); Salinas 
Chávez et al. (2019), dentre outros. Cada autor segue uma linha 
temporal de acordo com diferentes critérios.

Em consonância, ambos os autores partem do surgimento das 
primeiras noções de paisagem até as concepções mais recentes. 
Em tais concepções, percebe-se a paisagem como representação 
filosófica e social, em que uma sociedade, mediante a sua cultura 
e intencionalidade, imprime-lhe particularidades de um determi-
nado período histórico (Ab’sáber, 2003; Vitte, 2007).
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Tendo como pano de fundo esse cenário, o presente artigo 
discute o conceito de paisagem na ciência geográfica. Para tan-
to, organizaram-se, aqui, as discussões desde as noções iniciais 
sobre esse conceito até as concepções mais recentes, consoante 
as linhas ou escolas geográficas, apresentando as concepções de 
diferentes autores.

Referencial teórico

 Na Geografia, a paisagem, discutida desde o século XIX, pos-
sui o intuito de compreender a relação entre sociedade e natu-
reza em um mesmo espaço. Sua interpretação varia conforme 
a abordagem adotada e segundo a nacionalidade de origem dos 
autores que a discutem. Por exemplo, na Alemanha, até a década 
de 40 do século XX, a paisagem era vista como um conjunto de 
fatores naturais e humanos (Schier, 2003).

Atenta-se que as primeiras concepções de paisagem, do pon-
to de vista científico, surgem com alemão Humboldt, este que é 
considerado um dos sistematizadores do pensamento geográfico 
moderno, juntamente com Ritter (1779–1859). Para Barbosa e Nu-
nes (2011), é mediante Humboldt e seus estudos cosmológicos que 
os primeiros passos da Geografia serão dados.

Por sua vez, Ratzel, adotando o racionalismo e o positivismo 
ambiental, coloca em foco as relações causais que atuam e in-
teragem na natureza. Esta corrente resultou na landschftskund, 
dando à paisagem uma ótica territorial. Desta forma, a paisagem 
passou a ser vista a partir de uma visão holística, associando ele-
mentos relacionados à ação da natureza e à ação humana. 

Em outro dizer, o norte-americano Sauer define paisagem 
como a “união entre os elementos físicos e culturais [...]” (SAUER, 
1925, p. 29). Ou seja, para o autor, o conteúdo da paisagem é en-
contrado tanto nos fatos de ordem física como nos culturais. Sen-
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do que, para o estudo da mesma, Sauer propôs o método morfoló-
gico de interpretação da paisagem. 

Nas palavras de Troll (1997), a paisagem se apresenta ao geó-
grafo, com uma certa fisionomia, seus elementos ou componen-
tes possuem determinadas relações funcionais, portanto, pode-se 
distinguir dois aspectos da paisagem: O fisionômico ou formal e o 
funcional, referindo-se aos geofatores, incluindo o homem. 

Atualmente, o conceito de paisagem é visto sob diferentes 
perspectivas. Rodriguez (2008) distingue as seguintes concepções 
científicas sobre a paisagem: paisagem como aspecto externo de 
uma área ou território; paisagem como formação natural; paisa-
gem como formação antropo-natural; paisagem como sistema 
econômico-social; paisagem cultural.

Assim sendo, entende-se que o conceito de paisagem, na ciên-
cia geográfica, evoluiu conforme as diferentes concepções dos 
autores e o período histórico em que foi desenvolvido. Desta 
forma, como resultado, apresenta-se, no presente trabalho, uma 
breve discussão acerca da evolução do conceito de paisagem na 
ciência geográfica.

Materiais e métodos 

Esta pesquisa foi organizada tendo como principal percurso me-
todológico e caminho percorrido, a utilização de teóricos que já rea-
lizaram pesquisa sobre a referida temática. Conquanto isso, a prin-
cipal técnica utilizada foi a pesquisa bibliográfica em teses, disser-
tações, livros (digitais e impressos) e artigos científicos. Para tanto, 
algumas palavras-chave auxiliaram na localização dos trabalhos em 
diferentes periódicos, como, por exemplo: paisagem e geografia na 
França, evolução do conceito de paisagem, dentre outros. 

Essa busca foi importante para entender a evolução do concei-
to paisagem ao longo do tempo. Cabe explicar que muitos dos tra-
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balhos encontrados como base teórica estavam escritos em outro 
idioma, como inglês, russo e alemão, o que acabou dificultando 
um pouco a pesquisa. Em alguns momentos, foi realizada ainda 
uma busca sobre o percurso do próprio pesquisador que estava 
servindo de base teórica neste trabalho, uma vez que se fez ne-
cessário saber o próprio posicionamento epistemológico dele (a) 
para saber se poderia ser utilizado na pesquisa ou não. 

Resultados e discussão  

Na Geografia, o conceito de paisagem possui como caracterís-
tica a relação entre sociedade e natureza em um mesmo espaço. 
A sua interpretação varia conforme as abordagens adotadas e 
com a nacionalidade de origem dos autores que a discutem.

O conceito de paisagem no século XIX

De forma geral, é a partir do século XIX que o conceito de 
paisagem passa a ser amplamente utilizado na Geografia, refe-
rindo-se a um conjunto de características de um determinado 
setor da superfície terrestre, o qual se distingue por sua hetero-
geneidade e homogeneidade. No entanto, os problemas com a 
aplicabilidade dos conceitos de homogeneidade e heterogenei-
dade em relação à escala, à complexidade e à globalidade das 
formas fizeram com que os naturalistas conduzissem reflexões 
mais profundas em relação à estrutura e à organização (Passos, 
2006, 2008). 

Acresce que na segunda metade do século XIX e início do sécu-
lo XX, surgiram as primeiras concepções de paisagem do ponto 
de vista científico, devido, principalmente, ao naturalista alemão 
Alexander von Humboldt, considerado um dos sistematizadores 
do pensamento geográfico moderno. De acordo com Barbosa e 
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Nunes (2011), foi por meio de Humboldt e os seus estudos cosmo-
gráficos que os primeiros passos da Geografia foram dados.

Porquanto, no final do século XIX, devido à grande expansão 
territorial e ao avanço dos estudos geológicos voltados para a bus-
ca de materiais preciosos, a geomorfologia ganha relevância en-
tre as ciências da terra. Neste contexto, é cabível ressaltar a visão 
de paisagem geomorfológica do norte-americano Wiliam Morris 
Davis, através da sua concepção finalista do relevo, denominada 
de Ciclo Geográfico (Geographical Cycle) (Ross, 2008).

Com isso, ficou claro que esse período foi marcado por pes-
quisas empíricas e sistemáticas sobre a paisagem (Antrop; Eet-
velde, 2017), preponderando o uso do método morfológico, no 
qual as paisagens são vistas por sua fisionomia (formas). Além 
disso, se notou a preocupação com os aspectos físico-naturais e 
humanos.

O conceito de paisagem na primeira metade do século XX

As distintas formas de análise da paisagem, distinguidas no 
final do século XIX, ficam mais evidentes e bem assinaladas a 
partir do desenvolvimento de abordagens por diferentes escolas 
geográficas. Na escola alemã, percebe-se que se assinala como 
geografia pura, primordial, por ter início com os naturalistas 
filiados a Humboldt, Ritter e Ratzel, o que possibilitou avanços 
teórico-metodológicos nas discussões sobre as investigações da 
paisagem (Rougerie; Beroutchachvili, 1991).

Com fulcro em Rodríguez, Silva e Figueiró (2019), na França, a 
paisagem adquiriu a noção de espaço físico tangível, isto é, “ru-
gosidade” ou “artefato”, produzido pelo homem no processo de 
adaptação ao meio. Com isso, percebe-se que a escola francesa, 
nesse período, caracterizou-se por incluir o contexto cultural à 
análise da paisagem.
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Complementa-se que na escola russo-soviética, influencia-
da decisivamente pela escola alemã, desenvolveu uma noção de 
paisagem humanista e cultural, ainda que partindo do natural 
para entender a superfície terrestre. Desta forma, a tradição rus-
so-soviética considera a Geografia como Antropogeografia, ana-
lisando a terra como lugar do habitat humano (Rodríguez; Silva; 
Figueiró, 2019).

As concepções de paisagem na segunda metade do século XX

A segunda metade do século XX ficou marcada pela recupe-
ração da Europa após a Segunda Guerra Mundial: ocorrendo o 
avanço do Capitalismo, surgiram novas potências econômicas e 
científicas, havendo um salto tecnológico no qual se destaca sen-
soriamento remoto (Salinas Chávez et al., 2019). Logo, o conceito 
de paisagem diversificou-se ainda mais, alcançando nações além 
das que foram mencionadas anteriormente.

A noção de paisagem, na geografia russo-soviética, neste pe-
ríodo, foi marcada pela ambiguidade e extrema confusão na sua 
definição, se referindo a quase tudo e aplicada em escalas distin-
tas, podendo-se identificar, em um mesmo autor, usos diversos 
do termo (Dronin; Francis, 2019).

Na geografia alemã, inicialmente, Gerhard F. Josef Schmithüsen, 
aluno de Troll, se debruçou sobre o conceito de paisagem, preocu-
pando-se com os aspectos dinâmicos e funcionais (Mezzommo, 
2010). Outros autores, como Ernst Neef e Gunter Haase seguem a 
abordagem de Schlüte e Troll, ganhando destaque na Alemanha 
na década de 70 devido aos estudos integrados e de diferenciação 
da paisagem.

Com relação à geografia francesa, os estudos de paisagem fi-
caram marcados pela concepção de geossistema de Betrand e 
de ecodinâmica de Tricart. Nota-se, também, que o pensamento 



A GEOGRAFIA E SUAS INTERFACES

31

francês foi influente na geografia brasileira, antes mesmo das 
concepções desses dois autores, via Deffontaines e Monbeig, na 
primeira metade do século XX.

A respeito do tema leciona Conti (2014), os estudos das pai-
sagens na geografia brasileira têm a sua origem marcada pela 
influência da escola francesa, primeiramente na Universidade 
de São Paulo (USP) e na Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ). Nesta perspectiva, ressaltam-se as contribuições de Aziz 
Nacib Ab’Saber, para o qual a paisagem é definida como herança 
“[...] de processos fisiográfico e biológicos, e patrimônio coletivo 
dos povos que historicamente as herdaram como território de 
atuação das suas comunidades” (Ab’saber, 2003, p. 9). Para Vitte 
(2009), as ideias de Ab’Saber, assim como toda a concepção uspia-
na, estavam ligadas às de De Martonne e Monbeig.

Outrossim, algumas escolas geográficas, além das já mencio-
nadas, merecem destaque, como a dos Estados Unidos América 
(EUA), que tem como seu principal expoente Carl Ortwin Sauer, 
principalmente através dos seus estudos sobre as diferenciações 
de áreas (paisagens) e da sua proposta de “geografia cultural”.

Na Espanha, destacam-se os trabalhos de Maria de Bolos i 
Capdevila. A autora propôs uma sistematização para os estudos 
das paisagens. Tal proposta inclui as características dos geossis-
temas, a disposição espacial das unidades de paisagens, a idade e 
o grau de evolução (Bolos I Capdevila, 1992). 

Outra abordagem relevante foi desenvolvida pela Organização 
de Pesquisa Científica e Industrial da Commonwealth (CSIRO), na 
Austrália, em 1945. A referida perspectiva adotou a abordagem 
holística no levantamento e na avaliação de terras, desenvolven-
do, assim, os conceitos de “land units” e “land systems” (Naveh; Lie-
berman, 1994).
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A Geografia na década de 50 e a retomada nos estudos de 
paisagens

Na década de 50, com o surgimento da Nova Geografia, em-
bora os seus antecedentes tenham sido traçados anteriormente, 
houve a introdução de novas técnicas quantitativas na geografia. 
Essa nova orientação buscava explicações em teorias e modela-
gens, o que tornou os estudos descritivos da paisagem ultrapas-
sados (Antrop; Eetvelde, 2017). 

Segue-se que durante as décadas de 60 e 70, houve uma contí-
nua especialização das ciências, introduzindo técnicas quantita-
tivas, alterando profundamente as pesquisas. Na geografia, ocor-
reu uma “nova orientação”, visando estabelecer melhores expli-
cações, tendo como base a teoria e a modelagem (Antrop, 2013). 

Nas décadas de 70 e 80, houve a reconstrução teórica e meto-
dológica na Geografia da paisagem, devido à aplicação do enfo-
que sistêmico e de métodos matemáticos. Com a introdução da 
Teoria Geral Sistemas (TGS) “[...] no campo conceitual e analítico 
para os estudos das características e complexidade dos sistemas 
ambientais, duas perspectivas surgem como norteadoras: a eco-
lógica e a geográfica” (Christofoletti, 1999).

A visão ecológica refere-se aos sistemas ambientais biológicos 
regidos por princípios ecológicos, os ecossistemas. Ou seja, do pon-
to de vista ecológico, o ecossistema é o conceito basilar, onde os 
organismos biológicos, mantendo relação com seu entorno, são o 
centro do sistema. Já a perspectiva geográfica, sobretudo, volta-se 
para os estudos das interpelações do potencial ecológico, da ação 
biológica sob a ação antrópica, concernentes aos geossistemas, no 
qual implica estudar a paisagem a partir de uma visão sistêmica.

Pautado nas considerações, o conceito de paisagem, no início 
do século XXI, se diversifica, segundo as ciências que o utilizam 
como concepção teórico-metodológica para suas investigações. 
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Considerações finais

A evolução do conceito de paisagem na ciência geográfica, ao 
longo dos séculos, foi determinada por escolas geográficas e di-
ferentes autores. Ao fim deste trabalho, percebeu-se que, em sua 
concepção inicial, o presente conceito estava associado às repre-
sentações pictóricas de caráter visual e simbólico e com as gran-
des viagens. Como observado, sendo Humboldt um dos grandes 
viajantes e considerado o responsável pela noção científica do 
que era paisagem, no final do século XIX e início do século XX, 
juntamente com Ritter, Ratzel.

Nesse ínterim, na primeira metade do século XX, percebeu-
-se que as análises da paisagem se diversificam, desenvolvendo-
-se em diferentes escolas geográficas. Nesse contexto, a escola 
alemã se caracterizou por uma visão naturalista, enquanto a 
escola francesa incluiu o contexto cultural, e a russo-soviética 
partia do natural para desenvolver uma concepção humanista 
e cultural. 

Na segunda metade do século XX, os estudos sobre a paisagem 
ganharam novas perspectivas, sendo aplicados em várias ciên-
cias, permanecendo no início do século XXI.

Referências 

AB’SÁBER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil: potencialidades 
paisagísticas. São Paulo: Ateliê Editorial, 2003.

ANTROP, M. A brief history of landscape research. In: HOWARD, Peter 
et al. The Routledge Companion to Landscape Studies. London and 
New York: The Routledge, 2013. Cap. 1. p. 12-23.

ANTROP, M.; EETVELDE, V. V. Landscape Perspectives: the holistic na-
ture of landscape. [S.I]: Springer, 2017. (Landscape Series).



EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PAISAGEM NA CIÊNCIA GEOGRÁFICA

34

BARBOSA, T.; NUNES, J. O. Kant, Estética Romântica Germânica e Hum-
boldt: percurso da geografia. Caminhos de Geografia, Uberlândia, v. 12, 
n. 38, p. 187-199, jun. 2011.

BARREIROS, A. M. Da paisagem como objeto da Geografia: repasse teórico 
e sugestão metodológica. 2017. 116 f. Tese (Doutorado) - Curso de Geografia, 
Departamento de Geografia, Universidade de São Paulo - USP, São Pau-
lo, 2017.

BOLÓS I CAPDEVILA, M. Manual de ciencia del paisaje: teoría, métodos y 
aplicaciones. Barcelona: Masson, 1992.

CHRISTOFOLETTI, A. Modelagem de sistemas ambientais. São Paulo: 
Editora Edgard Blücher, 1999.

CONTI, J. B. Geografia e paisagem. Ciência e Natura, Santa Maria, v. 36, 
n. 3, p. 239-245, 31 out. 2014.

DRONIN, N. M.; FRANCIS, J. M. Landscape Concept in History of Rus-
sian (Soviet) Geography. In: MÜLLE, L.; EULENSTEIN, F. (ed.). Current 
Trends in Landscape Research, Innovations in Landscape Research. 
Switzerland: Springer, 2019. Cap. 2. p. 41-62.

MEZZONO, M. D. M. Considerações sobre o termo “paisagem” segundo 
o enfoque geoecológico. In: NUCCI, J. C. (org.). Planejamento da Paisa-
gem como subsídio para a participação popular no desenvolvimento 
urbano. Estudo aplicado ao bairro de Santa Felicidade – Curitiba/PR. 
Curitiba: LABS/DGEOG/UFPR, 2010. p. 1-13.

NAVEH, Z.; LIEBERMAN, A. S. Landscape ecology: theory and applica-
tion. 2. ed. Alemanha: Springer, 1994. 452 p.

PASSOS, M. M. dos. A raia divisória: geosistema, paisagem e eco-histó-
ria. Maringá: EDUEM, 2006-2008.

RODRIGUES, J. M. M.; SILVA, E. V.; FIGUEIRÓ, A. S. La geoecología de los 
paisajes como base teórico-metodológica para incorporar la dimensión 
tecnológica a la temática ambiental. Desenvolvimento e Meio Ambien-
te, Paraná, v. 51, p. 84-103, 31 ago. 2019.

RODRÍGUEZ, J. M. M. Geografía de los paisajes. Primera parte. Paisajes 
Naturales. Ciudad de La Habana: Editorial Universitaria, 2008.



A GEOGRAFIA E SUAS INTERFACES

35

ROSS, J. L. S. Geomorfologia: ambiente e planejamento. 8. ed. São Paulo: 
Contexto, 2008. (Repesando a Geografia).

ROUGERIE, G. BEROUTCHATCHVILI, N. Geossystemes et paysagens. 
Pris Colin Editores, 1991. 302 p.

SALINAS CHÁVEZ, E. et al. Cartografía de los paisajes: teoría y aplica-
ción. Physis Terrae, Guimarães, v. 1, n. 1, p. 7-29, 22 out. 2019.

SAUER, C. O. A morfologia da paisagem. In: CORRÊA, R.L.; ROSEN-
DAHL, Z. (orgs.). Paisagem, Tempo e Cultura. Rio de Janeiro: EDUERJ, 
1998 (1925).

SCHIER, R. A. Trajetórias do conceito de paisagem na geografia. RAEGA 
- O Espaço Geográfico em Análise, Curitiba, v. 7, p. 78-85, 31 dez. 2003.

TROLL, Carl. A paisagem geográfica e sua investigação. Espaço e Cultu-
ra, Rio de Janeiro, v. 4, n. 4, p. 1-7, jul./dez. 1997.

VITTE, A. C. O desenvolvimento do conceito de paisagem e a sua inser-
ção na Geografia Física. Mercator, Fortaleza, v. 6, n. 11, p. p. 71 a 78, nov. 
2007.

VITTE, A. C. Breves considerações sobre o papel de Pierre Monbeig na 
formação do pensamento geomorfológico uspiano. CLIMEP - Climato-
logia e Estudos da Paisagem, Rio Claro, v. 4, n. 1, p. 50-69, jan./jun. 2009.

Agradecimentos

Os autores agradecem à Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (FUNCAP) pelo financiamento conce-
dido por meio do Edital 09/2023, Processo FPD 0213001130100/23, ao 
Laboratório de Estudos Ambientais e Climáticos e ao Programa de Pós-
-Graduação em Geografia-PROPGEO/UVA–Universidade Estadual Vale 
do Acaraú–CE.



36

Geografia e Religião: a devoção religiosa 
no Santuário Diocesano Nossa Senhora 
do Coco de Aparecida, em Loreto (MA)

Henrique Martins da Silva
Universidade Federal do Norte do Tocantins, UFNT 
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-4676-9304

Jean Carlos Rodrigues
Universidade Federal do Norte do Tocantins, UFNT 
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-9733-1302

Introdução 

O texto que apresentamos converge com a área de concentra-
ção “Dinâmicas espaciais: paisagem, território e educação”, do 
Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGEO), da Universi-
dade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), tendo como objetivo 
apresentar algumas considerações sobre o estudo do espaço reli-
gioso como manifestação simbólica, a partir das manifestações 
devocionais no Santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco de 
Aparecida, em Loreto, Maranhão.

A pesquisa está sendo realizada no município de Loreto (MA), 
localizado no sul do estado do Maranhão, onde se encontra o San-
tuário Diocesano Nossa Senhora do Coco de Aparecida. A cidade 
possui 84 anos de emancipação política, uma área de 3.597,231 
km² e uma população de aproximadamente 12.271 habitantes, 
segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) divulgados no Censo de 2021. Loreto foi elevado à catego-
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ria de município em 29 de março de 1938 e, desde então, se man-
tém como sede do Santuário. 

Figura 1 - Mapa de localização do Santuário
 

Autor: Henrique M. da Silva (2022).

O Santuário adquiriu status de centro de peregrinação regio-
nal pela repercussão local das histórias sobre sua criação. Segun-
do relatos, duas crianças, ao brincarem nas redondezas do local 
em um certo dia, avistaram uma boneca, o que deu início a toda 
a trama religiosa do Santuário. Depois desse acontecimento, os 
pais das crianças também teriam avistado a boneca, que, a partir 
de toda a repercussão, passou a ser considerada uma figura sa-
grada – sacralização que perdura até os dias atuais. Não se tem ao 
certo uma data específica para o ocorrido, fomentando, assim, a 
imaginação religiosa dos sujeitos da cidade e da região. 
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O Santuário fica localizado a cerca de 70 km da sede da cida-
de, na divisa entre Piauí e Maranhão, mais especificamente entre 
Loreto (MA) e Ribeiro Gonçalves (PI), tendo o rio Parnaíba como 
divisor entre os dois municípios. No entanto, o local é visitado 
por inúmeras pessoas de outras cidades da região.

Figura 2 - Localização das cidades vizinhas ao santuário

Autor: Henrique M. da Silva (2021).

No local onde a boneca teria sido avistada, foi construído um 
Santuário no interior da rocha onde a figura sagrada teria desa-
parecido, além de toda uma estrutura ao seu redor, onde os de-
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votos prestam suas homenagens. O nome “Aparecida” faz alusão 
a Nossa Senhora Aparecida, enquanto a nomenclatura “Nossa 
Senhora do Coco” se refere ao coco babaçu, muito presente na 
região. 

Figura 3 - Capela do Santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco de Aparecida

Autor: Henrique M. da Silva (2024).

A imagem da Figura 3 mostra a capela do Santuário, que pos-
sui grande representatividade, pois, segundo os fiéis, o local foi 
onde a imagem da santa apareceu e desapareceu pela primeira 
vez. A construção realizada no interior da rocha demonstra a re-
levância histórica do Santuário na vida dos devotos.

Para a realização da pesquisa, tem-se como objetivo principal 
analisar a devoção religiosa popular no Santuário Diocesano 
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Nossa Senhora do Coco de Aparecida, e, por sua vez, como obje-
tivos específicos: (a) compreender as devoções religiosas no San-
tuário; (b) identificar a simbologia ligada às práticas religiosas 
dos devotos; e (c) investigar o processo de formação do Santuário 
a partir das narrativas populares. 

O presente trabalho está sendo realizado com base no método 
descritivo-exploratório, fundamentado principalmente na pes-
quisa de campo, cujo foco é observar as vivências dos sujeitos no 
território do Santuário, visando a conhecer as principais expe-
riências de pessoas que já viveram e vivem dentro desse espaço 
simbólico-religioso elaborado pelas práticas populares.

Nesse método de pesquisa, os entrevistados exercem papel 
fundamental, na medida em que é a partir de seus relatos que 
se obtém compreensão sobre o objeto de estudo, considerando 
histórias de construção da identidade dentro do Santuário e ele-
mentos que estabelecem o pertencimento religioso a partir da de-
voção que se consolidou ao longo dos anos nesse território. Sobre 
a pesquisa exploratória, Gil (2002, p. 41) afirma que 

Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior fa-
miliaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a constituir hipóteses. Pode-se dizer que estas 
pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento 
de ideias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento 
é, portanto, bastante flexível, de modo que possibilite a 
consideração dos mais variados aspectos relativos ao fato 
estudado.

A flexibilidade proporcionada pela pesquisa exploratória 
permite que a proximidade entre pesquisador e pesquisados 
possibilite vivências que colaborem para alcançarmos os ob-
jetivos propostos por este trabalho. Essa perspectiva, aliada a 
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outros procedimentos que se fizerem necessários ao longo da 
pesquisa, é importante para elaborarmos uma interpretação 
geográfico-cultural das manifestações religiosas que acontecem 
no Santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco de Aparecida, 
em Loreto (MA).

Revisão da literatura 

O espaço é a instancia de excelência no qual as formas de inte-
rações humanas acontecem, e são diversas as questões que enri-
quecem a história de determinado povo, comunidade ou socieda-
de. A religião é um dos elementos de grande relevância política, 
cultural e social nesse processo manifestada em um lugar e em 
uma comunidade, considerando-se que a religião é uma manifes-
tação social coletiva. A religião, enquanto representação e paisa-
gem, significa a vida e a organização de uma sociedade. 

Entende-se, a partir disso, a importância das representações 
simbólicas na construção da sociedade e da religião, pois é a par-
tir das simbologias criadas que o sujeito se conecta com a paisa-
gem religiosa e com sua devoção. De acordo com Gil Filho (2008, 
p. 24), “muito mais do que uma observação ou opinião sobre o 
mundo, o ato de representar é a expressão de uma internalização 
da visão de mundo articulada que gera modelos para a organi-
zação da realidade”. E a religião exerce um papel fundamental 
nesse processo. 

Caetano e Bezzi (2011) salientam que a paisagem é um elemen-
to fundamental na cultura, uma vez que promove a existência de 
culturas baseadas em diversos símbolos que estabelecem impor-
tante representatividade no espaço social. A paisagem, antes figu-
rada apenas como uma imagem da natureza, agora adquire uma 
função cultural – condição possível a partir da maneira como se 
concebe a representação simbólica do espaço, provocada sobre-
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tudo pela arte renascentista do século XVI, mas que adquire ou-
tros contornos na sociedade contemporânea. 

No que se refere à paisagem religiosa, “ela refere-se a sua ma-
terialidade fenomênica, a qual é apreendida pelos nossos instru-
mentos perceptivos imediatos” (Gil Filho, 2008, p. 32). Fazem par-
te desta materialidade, os templos e os santuários, que servem 
às peregrinações e às manifestações religiosas, como no caso do 
Santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco de Aparecida, em 
Loreto (MA), o objeto em estudo nesta pesquisa, que se condicio-
na enquanto um símbolo concreto das vivências religiosas em 
torno do espaço sagrado do templo.

Os símbolos, responsáveis pela construção de identidades 
culturais, são fatores determinantes na relação de um sujeito 
ou comunidade com sua respectiva religiosidade, porque, sendo 
materiais ou imateriais, proporcionam um sentimento de per-
tencimento a partir do momento em que se inserem em proces-
sos históricos da cultura. No contexto religioso, esses símbolos 
estabelecem uma relação direta com a dimensão do sagrado. 

O estudo realizado no Santuário Nossa Senhora do Coco de 
Aparecida, em Loreto (MA), busca trabalhar a partir da cultura re-
ligiosa elaborada enquanto espaço simbólico, visando a reconhe-
cer de que forma esses símbolos têm fundamental importância 
na construção da identidade religiosa – que atravessa gerações e 
permanece presente no imaginário, nas manifestações e nos ri-
tos sagrados locais. As formas simbólicas construídas sacralizam 
o espaço por meio da representação.

Todas essas questões se relacionam diretamente com este 
trabalho, o qual trata da interação entre espaço e cultura, sem 
deixar de ressaltar a importância e a relação direta da Geografia 
com a Religião, possibilitando um olhar geográfico extremamen-
te abrangente sobre todas as questões que envolvem o sentimen-
to religioso. Para Pereira (2013, p. 12): 
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Religião e Geografia podem ser compreendidos como sabe-
res humanos distintos, mas com muitas relações. São duas 
formas de (re)ação no espaço: a religião normatiza alguns 
procedimentos dos homens em relação ao espaço; e, por 
sua vez, o conhecimento geográfico proporciona capacida-
des estratégicas de atuação no espaço. Os espaços de ação 
de ambas são os sociais, culturais, políticos, econômicos, 
etc. Vemos, assim, que essas duas formas de conhecimento 
atuam nas várias dimensões que circundam a vida comum 
do ser humano.

O estudo da religião a partir do espaço simbólico destaca a im-
portância de perceber como essa questão se elabora, pois é sabido 
que, no estudo religioso, há um complexo de contextos e confli-
tos que, entre outros fatores, está diretamente ligado a símbolos 
e representações. A religião se movimenta ao longo do tempo e 
adquiriu contornos importantes para o fazer científico. Como ex-
posto a seguir, Eliade (1992, p. 13) discorre sobre o movimento da 
questão religiosa: 

Poder-se-ia dizer que a história das religiões – desde as 
mais primitivas às mais elaboradas – é constituída por um 
número considerável de hierofanias, pelas manifestações 
das realidades sagradas. A partir da mais elementar hiero-
fania – por exemplo, a manifestação do sagrado num obje-
to qualquer, urna pedra ou uma árvore – e até a hierofania 
suprema, que é, para um cristão, a encarnação de Deus em 
Jesus Cristo, não existe solução de continuidade. Encontra-
mo-nos diante do mesmo ato misterioso: a manifestação 
de algo “de ordem diferente” – de uma realidade que não 
pertence ao nosso mundo – em objetos que fazem parte in-
tegrante do nosso mundo “natural”, “profano”.
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No estudo das formas simbólicas na questão religiosa, prin-
cipalmente baseado na maneira como os sujeitos interpretam e 
lidam com suas representações, é imprescindível perceber que 
o sagrado e suas manifestações estão em todos os lugares e em 
todos os objetos, sendo atribuído novos significados a partir do 
modo que cada sujeito se relaciona e vivencia a dimensão do sa-
grado. Assim, segundo Marchi (2005, p. 48), 

Nas manifestações desta religiosidade cumpre-se uma das 
características descritas na concepção de sagrado: de um 
lado, observa-se a crença nos espíritos bons, aceitos e res-
peitados, que fazem o bem, que ajudam e que fazem a felici-
dade das pessoas; de outro, a adesão aos espíritos perigosos 
que fazem o mal, que prejudicam os homens e que levam as 
pessoas à perdição. Ambos refletem a experiência do “miste-
rium”, do numinoso e do não racional. Ambos geram rituais 
e práticas que povoam o imaginário individual e social.

Para Gil Filho (2008, p. 33), “o sentimento religioso, seu cará-
ter transcendente e não-racional é uma dimensão da inspiração 
muito presente na experiência religiosa, ou seja, é a experiência 
do sagrado per si (...) reconhecida por seus efeitos”. Nesse sentido, 
as vivencias no espaço sagrado atribuem sentidos e significados 
para o sujeito que convive na dimensão sagrada de suas expe-
riências religiosas. 

Considera-se, por fim, a partir das discussões propostas, a im-
portância de se compreender principalmente de que forma os 
sujeitos, mediante as relações estabelecidas, constroem ideias e 
mundos carregados de significados, sacralizando o espaço por 
meio das representações que cada um elabora. 

Também é fundamental entender como o entrelaçamento 
desses pensamentos estabelece uma identidade cultural, a qual 
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pode se basear nos mais diversos aspectos, com repercussão local 
e regional como o estudo proposto sobre o Santuário Diocesano 
Nossa Senhora do Coco de Aparecida, de Loreto (MA). 

Considerações finais

O Santuário Diocesano Nossa Senhora do Coco de Aparecida, 
em Loreto (MA), é um espaço sagrado frequentado e reconhecido 
pelos fiéis durante todo o ano, e principalmente nos períodos de 
festejos à padroeira, que acontecem no mês de agosto. Dada essa 
importância para as práticas devocionais, decidimos nos debru-
çar sobre tais manifestações para elaborar uma pesquisa a nível 
de mestrado.

O trabalho apresenta complexidade em seu desenvolvimento 
devido à escassez de informações sobre a história do Santuário. 
No entanto, esse ponto pode enriquecer ainda mais a pesquisa, 
pois será necessário se apropriar das experiências dos sujeitos 
que construíram a identidade do Santuário. A partir de seus co-
nhecimentos, será possível construir todo o arcabouço de infor-
mações a respeito do local.

Após a finalização do trabalho, o objetivo será apresentar essa 
pesquisa, elaborada junto aos sujeitos, para a comunidade, a fim 
de produzir um documento que demonstre a riqueza da cultu-
ra local e possibilite a todos compreenderem os conhecimentos 
construídos ao longo dos anos por meio das vivências e expe-
riências devocionais no Santuário. A Geografia se fortalece nesse 
campo como ciência que analisa práticas culturais e religiosas 
em espaços de devoção, compreendendo que as manifestações 
religiosas são formadoras de espaços de vida e de representações. 
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Apontamentos Iniciais

Este estudo investiga as trans-formações espaciais e territo-
riais do Povoado Bela Vista, localizado no município de São Mi-
guel do Tocantins, analisando como essa área rural adquire ca-
racterísticas híbridas que desafiam as classificações dicotômicas 
convencionais entre rural e urbano. O estudo parte com a cons-
tatação de que, embora o povoado seja oficialmente classificado 
como área rural pelo IBGE, ele apresenta dinâmicas socioespa-
ciais complexas que vão além das categorias tradicionais, ser-
vindo como um exemplo paradigmático das novas ruralidades 
que estão surgindo no Brasil atual. O estudo se concentra nas re-
-definições espaciais provocadas pela construção da ponte Dom 
Afonso Felipe Gregory em 2009, um marco que estabeleceu uma 
ligação direta com Imperatriz (MA) e intensificou os processos de 
transformação territorial, resultando em uma condição única de 
“viver entre lugares” que define a experiência dos habitantes de 
Bela Vista.
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O objetivo principal do estudo é compreender as lógicas 
locais como fatores fundamentais na (re)produção do espaço 
do Povoado Bela Vista, com foco nos processos de re-configu-
ração espacial que criam territorialidades híbridas entre as 
áreas rural e urbana. Como objetivos específicos, pretende-se 
identificar os movimentos pendulares dos habitantes e sua re-
lação com as dinâmicas metropolitanas de Imperatriz; enten-
der como os fixos e fluxos contribuem na formação de novas 
temporalidades e territorialidades; e analisar as tensões entre 
lógicas locais e globais como elementos estruturadores das 
transformações espaciais contemporâneas. A metodologia em-
pregada baseia-se em uma abordagem qualitativa e histórica, 
sendo caracterizada como uma discussão teórica que utiliza o 
arcabouço conceitual relacionado à urbanização, produção e 
reprodução do espaço.

Os resultados apresentados demonstram que Bela Vista cons-
titui um exemplo prático das limitações das classificações espa-
ciais tradicionais, evidenciando a pertinência das novas tipolo-
gias que reconhecem áreas rurais híbridas com características 
de transição. O leitor encontrará uma análise das re-definições 
espaciais provocadas pela infraestrutura de conexão com Impe-
ratriz, que introduz novas temporalidades sincronizadas com 
ritmos urbanos sem eliminar completamente as especificidades 
ribeirinhas tradicionais. A discussão revela como a experiência 
de “viver entre lugares” emerge como categoria fundamental 
para compreender as novas territorialidades que caracterizam o 
Brasil contemporâneo, onde territórios periféricos desenvolvem 
formas inovadoras de organização socioespacial que articulam 
elementos rurais e urbanos em configurações específicas, desa-
fiando as políticas públicas tradicionais e demandando aborda-
gens territoriais mais sensíveis às complexidades das dinâmicas 
contemporâneas de produção do espaço.
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Sobre a Geografia de Bela Vista

A ocupação por não indígenas do interior brasileiro teve iní-
cio tardio em relação às áreas litorâneas, sendo que as primeiras 
cidades surgiram a partir de entrepostos comerciais estrategica-
mente localizados nas regiões costeiras, mais propícias às expor-
tações. O acesso ao interior era dificultoso, e os rios constituíam 
os principais meios para povoar esses espaços. A região hoje ca-
racterizada como Tocantina exemplifica essa dinâmica, tendo 
sua ocupação baseada em programas de missões voltados à ex-
pansão territorial. Como registra Franklin (2008, p.25), “o governo 
do Pará estabeleceu um programa de aldeamento que resultou, 
em 1852, na fundação da povoação de Santa Teresa do Tocantins, 
hoje Imperatriz, através de uma expedição composta de onze em-
barcações e aproximadamente duzentos colonos”. Essa fundação 
foi essencial para o surgimento dos primeiros moradores no Po-
voado Bela Vista, demonstrando como o meio fluvial possibilitou 
não apenas a ocupação de terras, mas também o estabelecimento 
de relações comerciais e culturais na região.

As transformações mais significativas no povoado iniciaram-
-se com a inauguração da ponte Dom Afonso Felipe Gregory em 
15 de dezembro de 2009, que estabeleceu uma ligação direta entre 
Imperatriz do Maranhão e São Miguel do Tocantins. Esse mar-
co representa o que Moreira (2007, p. 45) destaca: “o desenvolvi-
mento da técnica traz novos territórios para os gêneros de vida”. 
A construção da ponte e das vias de acesso provocou mudanças 
estruturais no espaço, substituindo vegetação e áreas naturais 
por infraestrutura viária, alterando o clima local e manifestando 
consequências diretas da produção capitalista do espaço. O de-
senvolvimento regional passou a depender fundamentalmente 
do aprimoramento das comunicações e dos meios de transporte, 
criando uma dinâmica mais integrada entre as cidades da região 
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e fortalecendo o papel de Imperatriz como centro polarizador.
A cidade de Bela Vista, que tem uma população de aproxima-

damente 273.110 pessoas (de acordo com o censo de 2022), é for-
temente influenciada por Imperatriz. A maioria dos moradores 
trabalha na cidade vizinha ou depende dela para suas atividades 
comerciais. Essa situação ilustra de maneira clara o conceito de 
“viver entre lugares”, em que os habitantes vivenciam a monoto-
nia das margens do rio em seu dia a dia, mas cruzam o rio para 
vivenciar a movimentação de uma área metropolitana em cons-
tante movimento. Essa dinâmica evidencia como tempos e espa-
ços são fundamentais na (re)produção espacial. Segundo Henri 
Lefebvre, destacando a importância de compreender as lógicas 
locais como elementos centrais na transformação territorial do 
povoado.

As mudanças recentes no povoado refletem diretamente as di-
nâmicas da produção capitalista do espaço, conforme observado 
por Carlos, Souza e Sposito (2011, p. 44): “os proprietários de ter-
ras na periferia rural-urbana […] esterilizam suas áreas agricul-
táveis à espera de valorização para fins de loteamento.” Em Bela 
Vista, presencia-se exatamente essa realidade, com áreas flores-
tadas sendo transformadas em terrenos desmatados e loteados, 
respondendo às expectativas de valorização imobiliária e às mu-
danças populacionais. A mobilidade de famílias provenientes de 
Imperatriz, em busca de uma vida mais tranquila, tem provocado 
expansão das moradias e significativas mudanças no aspecto ter-
ritorial, com o eixo de crescimento demográfico direcionando-se 
para a ponte, remodelando paisagens e promovendo um novo ar-
ranjo social, produtivo e econômico no local.

O crescimento populacional e as transformações espaciais 
ocorrem sem adequado planejamento municipal, gerando preo-
cupações quanto à organização futura do espaço. A falta de pla-
nejamento tem promovido a ocorrência de moradias irregulares 



REDEFINIÇÕES ESPACIAIS DO POVOADO BELA VISTA EM SÃO MIGUEL DO TOCANTINS

52

que não atendem às demandas sociais, reproduzindo um padrão 
frequente em muitos municípios brasileiros onde o crescimento 
urbano acontece de forma desordenada. Essa realidade é agrava-
da pelo baixo poder aquisitivo de parte da população e pela ação 
do mercado imobiliário que transforma o espaço em produto 
de compra, favorecendo classes economicamente privilegiadas 
e promovendo a segregação socioespacial. O processo histórico 
de ocupação desordenada, que remonta ao final do século XIX 
com a formação de favelas e cortiços, continua a se manifestar 
em Bela Vista através da ocupação de áreas sem infraestrutura 
adequada.

Elementos teóricos e metodológicos do estudo

A experiência de Bela Vista exemplifica como um povoado, 
mesmo oficialmente classificado como área rural pelo IBGE, pode 
tornar-se um ambiente onde se manifestam as contradições e de-
safios da produção capitalista do espaço. Seu perfil diferenciado, 
com traços de urbanização, expansão demográfica e crescente 
complexidade social, evidencia a insuficiência das classificações 
tradicionais e demonstra a necessidade de abordagens territo-
riais mais sensíveis. O povoado revela tanto a força das práticas 
locais quanto as limitações das categorizações oficiais para com-
preender plenamente as novas formas de ruralidade e urbanida-
de que estão emergindo.

A atual proposta metodológica do IBGE (2023) para classifica-
ção dos espaços rurais, urbanos e da natureza reconhece as li-
mitações das definições tradicionais dicotômicas e busca superar 
a visão binária que historicamente caracterizou esses espaços. 
Conforme destacado no documento, “a necessidade da renova-
ção teórico-metodológica do paradigma rural-urbano deriva de 
demandas acadêmicas e institucionais que promovem a revisão 
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dos recortes espaciais até então adotados” (IBGE, 2023, p. 9). O Po-
voado Bela Vista exemplifica essa necessidade, uma vez que suas 
características não se enquadram perfeitamente nas categorias 
tradicionais de rural ou urbano, mas apresentam elementos hí-
bridos que demandam uma análise mais complexa e nuançada 
das formas contemporâneas de organização espacial.

O documento do IBGE reconhece que “emergem novas rura-
lidades e urbanidades que conformam realidades espaciais cada 
vez mais complexas, dinâmicas e entrecortadas, o que demanda 
a proposição de novas distinções mais detalhadas do espaço geo-
gráfico” (IBGE, 2023, p. 9). No caso de Bela Vista, observa-se cla-
ramente essa complexidade: embora mantenha características 
rurais tradicionais como a proximidade com o rio e atividades 
de pesca e agricultura de subsistência, o povoado desenvolve fun-
ções urbanas através dos movimentos pendulares de seus habi-
tantes para Imperatriz, da prestação de serviços e do crescente 
processo de loteamento e especulação imobiliária. Essa configu-
ração híbrida evidencia o que a nova tipologia do IBGE classifica 
como áreas de transição, onde “a nova ruralidade incorpora dinâ-
micas que conformam, a partir da sua refuncionalização com o 
urbano, o aumento das atividades não agrícolas, da mecanização, 
da pluriatividade, da expansão do setor terciário e da intensifica-
ção dos fluxos e das redes” (IBGE, 2023, p. 30).

A condição de Bela Vista como área rural híbrida fica ainda 
mais evidente quando analisada sob a perspectiva do continuum 
rural-urbano proposto pela metodologia do IBGE. Segundo o do-
cumento, essa abordagem “considera o continuum rural-urbano 
como uma relação que aproxima e integra dois polos extremos”, 
onde “as relações entre cidade e campo não necessariamente des-
troem as especificidades dos polos e o continuum ocorre entre 
um polo urbano e outro rural, distintos entre si e em intenso pro-
cesso de mudança em suas relações” (IBGE, 2023, p. 30). O povoa-
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do mantém suas especificidades rurais - localização ribeirinha, 
dependência dos ciclos naturais, vínculos com atividades primá-
rias - mas estabelece intensas relações funcionais com o polo ur-
bano de Imperatriz, criando uma espacialidade que transcende a 
dicotomia tradicional e configura o que pode ser entendido como 
uma territorialidade híbrida.

Finalmente, a experiência de Bela Vista reforça a perspectiva 
do IBGE de que “considerar como rurais ou urbanas as áreas do 
Território Nacional com pouca ou mesmo sem alteração em suas 
paisagens e dinâmicas naturais é insuficiente para responder aos 
desafios de compreensão teórica dessa categoria espacial” (IBGE, 
2023, p. 9). O povoado não se caracteriza apenas pela ausência 
de características urbanas típicas, mas sim por uma composição 
particular de elementos que incluem: alta densidade populacio-
nal para os padrões rurais, dependência funcional de centros 
urbanos, transformações na paisagem através de loteamentos, 
manutenção de vínculos com atividades tradicionais e uma iden-
tidade territorial específica que combina elementos rurais e ur-
banos. Essa configuração demonstra a pertinência da nova tipo-
logia proposta pelo IBGE, que busca “identificar categorias espa-
ciais vinculadas às formas de organização do espaço” e “apreen-
der as novas espacialidades contemporâneas” (IBGE, 2023, p. 9), 
reconhecendo Bela Vista como um exemplo paradigmático das 
novas ruralidades emergentes no Brasil contemporâneo.

A análise dos movimentos pendulares e dos fixos e fluxos em 
Bela Vista revela uma dinâmica espacial que se assemelha aos fe-
nômenos metropolitanos descritos por Ana Fani Alessandri Car-
los, onde “a espacialidade das relações sociais realiza-se no plano 
da vida cotidiana e a partir dela, articulada e redefinida no plano 
da reprodução das relações sociais” (Carlos, 2001, p. 183). Os mo-
radores de Bela Vista estabelecem trajetos diários que conectam 
sua residência no povoado aos locais de trabalho em Imperatriz, 
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criando uma prática socioespacial que transcende os limites ad-
ministrativos e evidencia como “as relações sociais têm concretu-
de no espaço, nos lugares onde se realiza a vida humana envol-
vendo um determinado emprego de tempo que se revela enquan-
to modo de uso do espaço” (Carlos, 2001, p. 183). Essa mobilidade 
pendular configura um uso específico do território que articula 
tempos e espaços distintos, onde o tempo da vida doméstica e co-
munitária no povoado se articula com o tempo do trabalho e dos 
serviços urbanos em Imperatriz.

Os fixos em Bela Vista - representados pela infraestrutura bá-
sica, residências, pequenos comércios e serviços locais - contras-
tam com os fluxos intensos de pessoas, mercadorias e informa-
ções que conectam o povoado à dinâmica metropolitana de Im-
peratriz. Como observa Carlos sobre as transformações urbanas, 
“o uso cria limites e redefine fronteiras” (CARLOS, 2001, p. 193), e 
no caso de Bela Vista, a ponte Dom Afonso Felipe Gregory funcio-
na como elemento estruturador que, paradoxalmente, conecta e 
separa dois modos de vida distintos. A infraestrutura viária esta-
belece novos fluxos que alteram as temporalidades locais: se an-
tes o tempo era marcado pelos ciclos naturais e pelas atividades 
tradicionais, agora os horários dos deslocamentos para Impera-
triz impõem uma sincronização com os ritmos urbanos, criando 
o que Carlos denomina de “tempo curto impregnado nas formas” 
que transforma “os modos de uso” (Carlos, 2001, p. 191).

A lógica local-global manifesta-se em Bela Vista através da 
tensão entre as práticas tradicionais de vida ribeirinha e as de-
mandas de integração ao sistema econômico regional polariza-
do por Imperatriz. Conforme argumenta Carlos, “a reprodução 
do espaço urbano se realiza separando cada vez mais lugar de 
moradia daquele de trabalho e do lazer, fazendo o indivíduo per-
correr cada vez mais grandes distâncias” (Carlos, 2001, p. 191). No 
contexto de Bela Vista, essa separação não ocorre apenas dentro 
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de um mesmo tecido urbano, mas entre modalidades territoriais 
distintas: o rural e o urbano. Os moradores vivenciam cotidiana-
mente essa fragmentação espacial, experimentando em casa a 
“monotonia das margens” do rio Tocantins e, ao cruzar a ponte, 
a “efervescência” da vida urbana imperatrizense. Essa dinâmica 
espacial evidencia como “o espaço, consumido como lazer - como 
concentração de bares, restaurantes, danceterias” e serviços ur-
banos diversos cria “centralidade móvel” (Carlos, 2001, p. 180) que 
atrai os habitantes de Bela Vista para além de suas fronteiras.

O “viver entre lugares” em Bela Vista configura-se como uma 
experiência contemporânea que desafia as concepções tradicio-
nais de pertencimento territorial. Como destaca Carlos sobre 
a vida metropolitana, “a prática socioespacial é limitada por 
trajetos e usos, por lugares capazes de serem apropriados pelo 
corpo e seus sentidos” (Carlos, 2001, p. 190), e os belavistenses 
constroem sua identidade territorial através de uma apropria-
ção que engloba tanto o espaço doméstico do povoado quanto os 
espaços de trabalho e consumo de Imperatriz. Essa condição de 
entre-lugar não representa uma perda de identidade, mas sim a 
construção de uma nova forma de territorialidade que articula «o 
tempo da vida que se realiza num lugar determinado, e o tempo 
da transformação das formas morfológicas, definidas no seio do 
processo de reprodução do espaço da metrópole» (Carlos, 2001, p. 
197). A experiência dos moradores de Bela Vista revela, assim, uma 
modalidade específica de habitar que ultrapassa as fronteiras 
físicas e administrativas, criando uma territorialidade híbrida 
que expressa as contradições e possibilidades da produção do 
espaço no capitalismo contemporâneo. 
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Materiais e Métodos

Esta pesquisa fundamenta-se em uma abordagem qualitativa 
e histórica, caracterizada como discussão teórica sobre as trans-
formações espaciais e territoriais do Povoado Bela Vista em São 
Miguel do Tocantins, situado na região do Bico do Papagaio, no 
norte do Tocantins.

O estudo articula as contribuições de Henri Lefebvre sobre 
produção do espaço, de Ana Fani Alessandri Carlos sobre tem-
poralidades urbanas e as novas proposições metodológicas do 
IBGE (2023) para classificação dos espaços rurais, urbanos e da 
natureza.

Para detalhar os instrumentos e procedimentos de pesquisa, 
adotou-se: análise de dados censitários específicos da localidade; 
consulta à Lei Orgânica do Município de São Miguel do Tocantins 
e às leis municipais sobre urbanização de perímetros urbanos; e 
observação de vídeos antigos que documentam a evolução física 
e social de Bela Vista.

O método histórico permitiu compreender as transformações 
temporais desde a formação do povoado até as mudanças con-
temporâneas, realizando uma análise atual do “viver entre luga-
res” em Bela Vista.

A abordagem qualitativa, complementada por observação e 
análise crítica de materiais audiovisuais, buscou articular esca-
las locais e globais de transformação territorial, evidenciando 
contradições e potencialidades do continuum rural-urbano no 
contexto de Bela Vista em São Miguel do Tocantins - Tocantins.

A Bela Vista entre o Rural e o Urbano

A análise teórica revela que o Povoado Bela Vista constitui um 
exemplo prático das limitações das classificações tradicionais 
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bipartidas entre rural e urbano, confirmando a necessidade de 
abordagens mais variadas conforme proposto pela nova meto-
dologia do IBGE (2023). O povoado apresenta características que 
atravessam as definições convencionais, configurando-se como 
área rural híbrida que mantém especificidades tradicionais ribei-
rinhas ao mesmo tempo em que desenvolve funções e dinâmicas 
tipicamente urbanas. Essa hibridização manifesta-se através dos 
movimentos pendulares intensos de sua população para Impera-
triz, da crescente especulação imobiliária que transforma áreas 
florestais em loteamentos, e da dependência funcional de servi-
ços urbanos oferecidos pela cidade-polo regional.

A interpretação das transformações históricas evidencia que a 
construção da ponte Dom Afonso Felipe Gregory em 2009 repre-
senta um marco divisor na organização socioespacial do povoa-
do, introduzindo novas temporalidades que sincronizam o tempo 
local com os ritmos urbanos de Imperatriz. Essa infraestrutura 
viária funciona simultaneamente como elemento de conexão e 
separação, criando fluxos que alteram as práticas tradicionais de 
apropriação do espaço e estabelecem uma dinâmica de “entre-lu-
gares” onde os moradores constroem sua identidade territorial 
através da articulação entre o espaço doméstico ribeirinho e os 
espaços de trabalho e consumo urbanos. O fenômeno do “viver 
entre lugares” emerge como categoria analítica fundamental 
para compreender as novas ruralidades emergentes no contexto 
brasileiro contemporâneo.

A discussão teórica demonstra que as lógicas local-global se 
manifestam em Bela Vista através da tensão permanente entre 
práticas tradicionais de vida ribeirinha e demandas de integra-
ção ao sistema econômico regional polarizado por Imperatriz. Os 
fixos locais – representados pela infraestrutura básica, residên-
cias e pequenos comércios – articulam-se com fluxos intensos de 
pessoas, mercadorias e informações que conectam o povoado à 
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dinâmica metropolitana, criando uma territorialidade híbrida 
que desafia as concepções tradicionais de pertencimento terri-
torial. Essa configuração espacial evidencia como a produção 
capitalista do espaço opera de forma diferenciada no território, 
promovendo transformações que nem sempre seguem os pa-
drões clássicos de urbanização, mas criam novas modalidades de 
organização socioespacial.

A análise revela ainda que a experiência de Bela Vista corro-
bora as perspectivas teóricas que defendem a superação da visão 
binária rural-urbano em favor de abordagens que reconheçam 
a complexidade e dinamicidade das espacialidades contemporâ-
neas. O povoado exemplifica como territórios oficialmente classi-
ficados como rurais podem desenvolver características urbanas 
sem perder suas especificidades locais, configurando espaciali-
dades híbridas que demandam novas categorias analíticas e me-
todológicas para sua compreensão adequada. Essa condição de 
hibridização territorial não representa uma transição linear do 
rural para o urbano, mas sim a emergência de novas formas de 
organização espacial que articulam elementos de ambas as mo-
dalidades em configurações específicas e contextualmente deter-
minadas.

Apontamentos Finais

O estudo do Povoado Bela Vista contribui significativamente 
para o debate contemporâneo sobre as transformações dos espa-
ços rurais e urbanos no Brasil, evidenciando a pertinência das 
novas proposições metodológicas do IBGE (2023) que reconhe-
cem a insuficiência das classificações dicotômicas tradicionais. A 
experiência de Bela Vista demonstra como territórios periféricos 
podem desenvolver dinâmicas espaciais complexas que trans-
cendem as categorias convencionais, criando modalidades híbri-
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das de organização socioespacial que articulam elementos rurais 
e urbanos em configurações específicas. 

A análise das temporalidades e espacialidades em Bela Vista 
revela como a produção capitalista do espaço opera através de 
lógicas que conectam o local ao global, promovendo transforma-
ções que alteram significativamente os modos de vida tradicio-
nais sem, contudo, eliminá-los completamente. A construção da 
ponte Dom Afonso Felipe Gregory exemplifica como infraestru-
turas de conexão podem funcionar simultaneamente como ele-
mentos de integração e fragmentação, criando novas dinâmicas 
territoriais que demandam reflexões teóricas e metodológicas re-
novadas. Os movimentos pendulares e a dependência funcional 
de Imperatriz configuram uma prática socioespacial que articula 
diferentes temporalidades e territorialidades, evidenciando a com-
plexidade das relações contemporâneas entre rural e urbano.

A condição de área rural híbrida de Bela Vista demonstra a 
necessidade de abordagens territoriais mais sensíveis às espe-
cificidades locais, que reconheçam as múltiplas dimensões da 
produção do espaço e suas manifestações diferenciadas no ter-
ritório brasileiro. As transformações observadas no povoado não 
representam simplesmente um processo de urbanização do ru-
ral, mas sim a emergência de novas ruralidades que incorporam 
elementos urbanos mantendo suas características específicas. 
Essa hibridização territorial desafia as políticas públicas tradicio-
nais e demanda instrumentos de planejamento que reconheçam 
a complexidade das dinâmicas contemporâneas de organização 
espacial.

O estudo evidencia ainda como as práticas cotidianas dos 
moradores de Bela Vista constroem territorialidades que ultra-
passam os limites administrativos e as classificações oficiais, 
criando espacialidades vividas que articulam diferentes lugares 
e temporalidades em uma experiência coerente de habitar. Essa 
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experiência de “entre-lugares” não configura uma condição tran-
sitória ou problemática, mas sim uma modalidade específica de 
territorialidade que responde às demandas contemporâneas de 
mobilidade e flexibilidade territorial. A análise dessas práticas 
contribui para ampliar a compreensão sobre as formas contem-
porâneas de apropriação do espaço e suas implicações para o pla-
nejamento territorial.

As transformações espaciais observadas em Bela Vista inse-
rem-se no contexto mais amplo das mudanças que caracterizam 
o Brasil contemporâneo, onde processos de globalização, urba-
nização e modernização agrícola criam novas configurações 
territoriais que demandam interpretações teóricas renovadas. A 
experiência do povoado ilustra como territórios aparentemente 
periféricos podem desenvolver dinâmicas inovadoras de organi-
zação socioespacial, contribuindo para ampliar o repertório de 
possibilidades de desenvolvimento territorial no país. O reco-
nhecimento dessas dinâmicas híbridas pode contribuir para a 
formulação de políticas públicas mais adequadas às realidades 
territoriais contemporâneas.

Finalmente, a pesquisa sobre Bela Vista demonstra a impor-
tância de estudos que articulem diferentes escalas de análise e 
perspectivas teóricas para compreender a complexidade das 
transformações territoriais contemporâneas. O diálogo entre as 
contribuições clássicas da geografia urbana e rural com as novas 
proposições metodológicas institucionais revela-se fundamen-
tal para construir interpretações mais adequadas das realidades 
emergentes. A condição de “viver entre lugares” característica de 
Bela Vista pode ser compreendida como expressão específica de 
tendências mais amplas que caracterizam a produção do espa-
ço no capitalismo contemporâneo, contribuindo para ampliar o 
entendimento sobre as novas territorialidades que emergem no 
cenário brasileiro atual e suas potencialidades para a construção 
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de modalidades mais justas e sustentáveis de organização terri-
torial.
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Introdução

A relação campo-cidade é histórica no Brasil e no mundo, re-
sultando em transformações no espaço agrário e urbano.  Posto 
que a segunda metade do século XX foi marcada por profundas 
transformações técnicas e científicas, modificando também a 
organização desses espaços. Para Spósito (2010), a separação do 
campo e da cidade é consequência direta ou indireta da divisão 
social do trabalho e das relações de poder que as sustentam, toda-
via há uma relação de complemento entre ambos.

Denota-se que a cidade e o campo têm características próprias 
em relação ao que é produzido, relações sociais e culturais, sendo 
importante analisá-los de maneira dialética para compreendê-los 
na totalidade e em suas particularidades.  Para compreender essa 
relação, nesse artigo tem-se como delimitação espacial de pesquisa, 
Sobral, sendo o objetivo central analisar a relação campo-cidade.

O município encontra-se localizado na porção noroeste do Es-
tado do Ceará, com uma população de 203.023, dos quais 158.845 
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estão na Cidade, sede Municipal, segundo o Censo Demográfico 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE-2022). A 
Cidade exerce uma importância regional significativa desta sua 
formação como vila. 

Por seus traços, destaca-se como cidade média, recebendo flu-
xos de pessoas cotidianamente, buscando, sobretudo, serviços 
mais especializados de saúde e educação (Holanda; Gonçalves; 
2025). Mesmo sendo uma cidade com destaque no emprego in-
dustrial e atividade de serviços, muitos moradores sobrevivem 
na cidade comercializando produtos oriundos do campo ou de 
plantações cultivadas na periferia da cidade, sendo comum ainda 
criatórios de animais de pequeno porte para o abate, tais como o 
porco e galinha. 

Referencial Teórico

Os estudos acerca da cidade e do campo atravessam a 
história e as sucessivas divisões sociais e territoriais do tra-
balho que neles vão se realizando. Uma vez que o campo e 
a cidade são compostos por pessoas que produzem e vivem 
nesses espaços.

Nessa perspectiva, de acordo com Souza e Maia (2020), a cida-
de e o campo têm características próprias, tanto em relação ao 
que é produzido quanto ao conteúdo das relações sociais e cultu-
rais. Assim sendo, não se tem uma única realidade ou condição 
quando se pensa o campo e a cidade, pois é preciso levar o contex-
to histórico, social e espacial em consideração.

Para Santos (1994), é preciso pensar o campo e a cidade como 
espaços diferenciados que se complementam pelas diferenças 
que possuem. Pois, as relações de intercâmbio entre campo e ci-
dade, rural e urbano extrapolam a materialidade e o econômico, 
abrangendo as esferas das relações sociais, das ideias e da cul-
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tura. Bagli (2006) defende que existem territorialidades urbanas 
nos espaços rurais e territorialidades rurais nos espaços urbanos. 
Uma relação de complementariedade e troca entre ambos os es-
paços. 

Sob este prisma, Bagli (2006); Souza e Maia (2020); Rua (2006) 
é um desafio qualificar o que seja urbano, rural, campo e cidade 
na contemporaneidade, pois o campo não é mais só o lugar que 
fornece alimento à cidade, nem a cidade onde se busca trabalho 
e acesso a serviços que não existem no campo. Com o advento da 
globalização e a divisão internacional do trabalho, essas relações 
têm se modificado e é preciso mais estudos para “qualificá-la.” 

 No entanto, entre as concepções teóricas existentes sobre ur-
bano e rural, campo e cidade, faz-se referência a Rua (2006), ao 
destacar que a urbanidade no campo tem uma forte relação com 
o processo de industrialização e com um aumento significativo 
da mecanização da produção agrícola no campo. E o rural no ur-
bano pode ser identificado nas atividades econômicas relaciona-
das à agricultura que ocorrem no perímetro urbano, como, por 
exemplo, as feiras que vendem produtos oriundos do campo.

Dentro destes termos, Carlos (2007) define a cidade como um 
conjunto de fatores sociais, culturais e todas as relações nela exis-
tentes (ruas, casas, carros, pessoas, comércios, indústrias, unida-
des de ensino, etc.).  Um espaço de contradições e possibilidades, 
onde a ação humana e as relações sociais se entrelaçam. Em con-
trapartida, o campo, para Oliveira (2007), tem como uma de suas 
características a capacidade organizativa da classe camponesa e 
o sustento a partir da lida na terra. Configurando-se como um 
espaço de relações sociais e disputa de poder onde a luta campo-
nesa ocorre cotidianamente.

Delineia-se assim que para Carneiro (1998), o campo, a cidade, 
o rural e o urbano são expressões sociais que expressam visões 
de mundo e valores distintos conforme o universo simbólico no 
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qual estão inseridos. Por isso, é preciso inserir os sujeitos sociais 
que vivem nesses espaços para entendê-los.

Em face desses contextos, a relação campo-cidade faz parte da 
realidade da população seja em uma escala mundial, nacional ou 
regional; no caso do Ceará, Sobral tem uma importância dentro 
da hierarquia urbana regional e atua diretamente como espaço 
de comando no campo educacional para cinquenta e cinco mu-
nicípios no noroeste cearense. 

Partindo desse pressuposto, Holanda (2000/2001) destaca 
a cidade média pensada no plano de escala é vista como sendo 
aquela cidade que exerce funcionalidade em relação a sua região, 
seja em questões econômica, social ou política. Sobral se desta-
ca enquanto cidade média é recebe um fluxo de pessoas cotidia-
namente buscando acesso ao terciário urbano ou como destino 
para trabalho. 

Com efeito, o conceito de cidade média é trabalhado na geo-
grafia por diferentes perspectivas, dependendo do(a) pesquisa-
dor(a) e do arcabouço teórico-metodológico utilizado. Mas para 
essa reflexão buscamos uma ancoragem no pensamento de Spo-
sito (2007), para essa pesquisadora, a cidade média é qualificada 
pela função de intermediação que exerce entre as pequenas e as 
maiores cidades e não pelo seu quantitativo populacional. 

As cidades médias, na perspectiva de Sposito (2004), são cen-
tros regionais importantes que a população das pequenas cida-
des recorre quando precisam de algum produto ou serviço (saú-
de, trabalho, educação, etc.) que não seja ofertado na sua.

Nessa linha de pensamento, para a autora (2006, 2007) a com-
preensão de cidade média perpassa pelas funções que ela desem-
penha na rede urbana na intermediação regional. Para tanto, a 
análise de uma cidade média deve ser articulada em diferentes 
escalas de análise, através da combinação entre tamanho demo-
gráfico, plano morfológico, funções e usos urbanos que a colo-
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quem papéis e posições na rede urbana. Nesse caso, o critério 
demográfico não é o elemento central para se reconhecer uma 
cidade média, é preciso combiná-lo a outras variáveis.

Mais adiante, Sposito (2006) enfatiza que mesmo aquelas ci-
dades brasileiras consideradas de porte médio pelo quantitativo 
populacional (50.000 a 500.000 mil habitantes) nem sempre são 
consideradas cidades médias, haja vista que é preciso considerar 
a diversidades dos papéis desempenhados por uma cidade no 
conjunto da rede urbana.

Assim, atribui-se a denominação “cidades médias” àquelas 
que desempenham papéis regionais ou de intermediação 
no âmbito de uma rede urbana, considerando-se, no perío-
do atual, as relações internacionais e nacionais que têm 
influência na conformação de um sistema urbano (Sposi-
to, 2006, p. 175).

Na leitura de Sposito (2006) a cidade média desempenha fun-
ções de intermediação imediata na sua proximidade, incluindo 
cidades menores e áreas rurais ao disponibilizar produtos e ser-
viços. 

No Brasil muitas cidades consideradas grandes e média man-
tém em seu cotidiano expressões do campo na cidade, um dos 
exemplos é Sobral localizada no estado do Ceará, que apesar de 
ofertar serviços modernos, tais como clinicas médicas especiali-
zadas, ensino superior público e privado, atividades comerciais 
diversificadas com presença de shopping, atacarejos, bares e res-
taurantes mais sofisticados, mantém no espaço urbano a forte 
presença de ruralidades.
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Materiais e métodos

Metodologicamente partiu-se inicialmente de uma análise 
qualitativa, com utilização de pesquisa bibliográfica em: teses, 
dissertações, monografias e artigos científicos que versam sobre 
a temática pesquisada; pesquisa documental em sites como Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), pesquisa de cam-
po, realizada entre os meses de junho de 2024 a junho de 2025 

Primeiramente, realizou-se a escolha da temática que faz par-
te da pesquisa de Pós-Doutoramento em curso. Em seguida, foi 
feito o levantamento dos textos que poderiam ser utilizados ao 
longo da escrita desse artigo e a escolha do público-alvo que par-
ticiparia da pesquisa. No caso, trabalhadores informais que ven-
dem produtos oriundos do campo pelas ruas da cidade de Sobral. 

Durante os trabalhos de campo, foram realizadas vinte e cin-
co entrevistas semiestruturadas e conversas informais com os 
trabalhadores(as) que, por estarem em horário de trabalho, não 
podiam ou não queriam participar das entrevistas de maneira 
formal.  Na ocasião, realizou-se ainda registros fotográficos. 

Cabe enfatizar que, no decorrer da escrita deste artigo, fez-se 
um esforço em ler o cotidiano da cidade média de Sobral a partir 
das ruralidades que nela se apresentam. Especialmente por meio 
da venda de produtos provenientes do campo e/ou produzidos 
nos quintais de residências na cidade, por trabalhadores infor-
mais que percorrem diariamente as ruas da cidade.

Resultados e discussões

Quando a discussão se trata da relação campo-cidade em uma 
cidade média, Sobral é um bom exemplo a ser estudada, pois 
além ser o centro principal da recém criada Região Metropolita-
na, abriga uma forte migração pendular e mantém traços de ru-
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ralidades no seu cotidiano. Uma característica que perdura desde 
a sua formação territorial, ligadas às fazendas de gado e às ativi-
dades desenvolvidas no campo, como a produção voltada para a 
subsistência, a criação de gado e a comercialização do charque 
no território cearense e no Maranhão (Almeida, 2009).

Desde o século XVIII, o território onde atualmente localiza-se 
Sobral, servia de ponto de apoio de tropeiros e boiadas, que utili-
zavam a Fazenda Caiçara, às margens do rio Acaraú, como lugar 
de descanso das longas viagens. Nesse contexto surgiu em 1773 a 
Vila Distinta e Real de Sobral. E, no olhar de Holanda (2007, p. 90), 
Sobral economicamente firma-se a partir das atividades relacio-
nadas ao algodão e gado. 

Para Holanda (2007), no século XX Sobral continuou sen-
do uma cidade relevante para a economia cearense, enquanto 
centro coletor de produtos agrícolas da região norte já exercia 
influência na economia regional. Na década de 1990, Sobral se 
transformou em um marco de mudanças nos aspectos: político, 
econômico e cultural, recebendo novos investimentos e apoio de 
autoridades locais, passando a ter ainda mais destaque regional-
mente com a expansão de grandes indústrias, universidades e co-
mércios atacadistas.

Acresce que Sobral apresenta em seu espaço urbano rurali-
dades, bem como sujeitos sociais que migraram do campo para 
a cidade à procura de uma vida melhor. Uma dessas expressões 
de ruralidades ocorre por meio da comercialização de produtos 
oriundos do campo em diferentes pontos, como nas mediações 
dos pontos de ônibus e dos veículos Leve Sobre Trilho (VLT), nos 
arredores do Mercado Público Municipal, Hospitais, Escolas e 
Universidades. 

O Mapa 1, mostra os principais pontos de comercialização de 
produtos oriundos do campo identificados durante o trabalho de 
campo, com destaque para alguns bairros e áreas de maior mo-
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vimentação, como o Centro, Campo dos Velhos, Coração de Jesus, 
Junco, Alto da Brasília e Pedrinhas, praças e a avenidas. Observa-
-se que a comercialização de frutas é a mais comum, ocorrendo 
em vários pontos da cidade, seguida da venda de milho e deriva-
dos e de carnes.

Mapa 1 - Pontos de comercialização (comércio informal) 
de produtos oriundos do campo em Sobral-CE

Fonte: Mapa elaborado com base no trabalho de campo realizado de janeiro a 
agosto de 2024. Elaboração: RODRIGUES, José Marcos Duarte

Durante o trabalho de campo, uma das avenidas onde a venda 
de produtos oriundos do campo foi observada com maior inten-
sidade foi na Avenida Jhon Sanford. Observou-se a comercializa-
ção de leite e derivados, animais abatidos (frango e porco), ver-
duras, legumes e frutas. Um(a) dos(as) entrevistados(as) explicou 
que parte desses produtos vem da Serra da Meruoca, de Forqui-
lha e de sítios localizados nos arredores de Sobral. 
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Em Sobral, especialmente nas mediações do Mercado Público 
Municipal, é comum a venda de produtos originários do campo 
de maneira informal, onde boa parte desses produtos são com-
prados de revendedores que compram os produtos nas Centrais 
de Abastecimento do Ceará LTDA. - (CEASA), na cidade de Tian-
guá, e revendem ao trabalhador(a) informal.

Nos arredores do Mercado Municipal, muitos trabalhadores 
(as) informais vendem diariamente alimentos (verduras, legu-
mes, vegetais, frutas, temperos, leites e derivados) e muitos desses 
produtos chegam até o(a) trabalhador(a) por meio de caminhões 
ou pelo atravessador.  São pais e mães de família que acordam 
cedo e passam o dia no Mercado em busca do sustento familiar. 
Muitos vindos de diversos bairros periféricos (Caiçara, Terrenos 
Novos, Sumaré, Padre Palhano e outros). 

Durante o trabalho de campo, cerca de dez dos(as) trabalha-
dores informais entrevistados(as) relataram que alguns pro-
dutos comercializados nas mediações do Mercado Municipal 
são advindos do município de Acaraú, como, por exemplo, o 
coco, pepino e abobora. Já o alho e o açafrão, os temperos em 
geral vêm de um fornecedor de Fortaleza. A farinha encontra-
da em uma das bancas é oriunda de Novo Oriente - Ce. Com 
relação ao cheiro verde (cebolinha verde e coentro) e alface são 
fornecidos por um produtor de Meruoca. A banana e o tomate 
de Itapajé.

Isto posto, é possível identificar que há uma variedade de pro-
dutos do campo revendidos na cidade, o que leva a discutir a rela-
ção campo-cidade e a importância dessa economia informal para 
o município de Sobral.

Certifica-se que muitos dos trabalhadores que vendem produ-
tos nas ruas de Sobral são também procedentes do campo, pes-
soas que migraram para a cidade à procura de uma vida melhor 
ou que de alguma forma têm ligação com o campo. Dos 25 entre-
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vistados(as), 20 eram pessoas que já moraram no campo e saíram 
em algum momento da sua vida para tentar a vida na cidade.

É importante ressaltar que as feiras são também umas das 
maiores expressividades das ruralidades em Sobral, por meio 
delas muitos camponeses chegam à cidade e comercializam dire-
tamente com o consumidor seus produtos. Geralmente elas ocor-
rem em um dia específico da semana, em outros casos, uma vez 
por mês, como a Feira Regional da Agricultura Familiar (Figuras 
1 e 2) que ocorre mensalmente na Praça de Cuba.

Figuras 1 e 2 - Feira Regional da Agricultura Familiar, Sobral

Fonte: Autoras, 2025

Durante o diálogo com os feirantes, em sua maioria campo-
neses ou filhos(as) de camponeses, ficou claro a importância do 
conhecimento repassado entre as gerações, especialmente no 
que se refere ao preparo de alimentos (doces, pamonhas, bolos, 
etc.). Nos saberes sobre as plantas medicinais também se repete o 
conhecimento intergeracional; assim demostrando que as rurali-
dades se apresentam para além da comercialização de produtos 
provenientes do campo, mas têm relação com cultura, com sabe-
res e com a ancestralidade.
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Considerações finais

A relação campo-cidade em Sobral pode ser identificada nessa 
pesquisa, especialmente através da comercialização de produtos 
oriundos do campo em diferentes pontos da cidade. Elemento 
que mostra que, mesmo se tratando de uma cidade média que 
exerce uma influência regional significativa, o trabalho no cam-
po repercute na cidade e contribui diretamente com o sustento 
de centenas de famílias sobralenses.

Ressalta-se que além da comercialização de produtos prove-
nientes do campo, costumes e aprendizados repassados entre as 
gerações são também expressões das ruralidades em Sobral. Um 
exemplo disso são receitas de plantas medicinais repassadas en-
tre as famílias.  

Levando-se em conta o que foi observado, identifica-se que as 
ruralidades apresentadas e vividas na cidade vão muito além da 
venda de um produto ou da existência de um roçado no períme-
tro urbano, mas têm afinidade diretamente com o conhecimento 
ancestral repassado entre as gerações, culturas e tradições.
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Introdução

Esta pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-Graduação 
em Geografia da Universidade Federal do Norte do Tocantins-
-UFNT, campus de Araguaína. A comunidade Ribeirinha Tauiry, 
localizada na margem esquerda do rio Tocantins, município de 
Itupiranga, sudeste do estado do Pará, é um exemplo do proces-
so histórico amazônico de disputas territoriais envolvendo povos 
tradicionais e atores com aporte de capitais nacionais e estran-
geiros. Em relação ao referencial teórico, sobre a Amazônia, esta-
mos nos alicerçando em Becker (2005) e Porto-Gonçalves (2001). 
No que se refere especificamente a Amazônia Oriental, as nossas 
referências são, Chaves (2015) e Santos (2021). 

Nessa trama de disputas por território, esta pesquisa está ana-
lisando  como as pessoas da comunidade Tauiry percebem a esco-
la, a educação formal na comunidade e se há uma articulação das 
práticas educativas formal com a realidade ribeirinha na atuali-
dade. A proposta metodológica escolhida para a realização deste 
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trabalho de pesquisa foi o estudo de caso, Yin (2001). Em relação 
aos procedimentos para a coleta de dados, estamos trabalhando 
com análise documental, observação direta, mapas, ofícios, rela-
tórios técnicos, atas da escola e associação de moradores, cader-
no de campo, registro fotográfico e entrevistas temáticas.

A pesquisa está na sua fase inicial, revisão bibliográfica e do-
cumental acerca das temáticas envolvendo a pesquisa e prepara-
ção para a realização do primeiro trabalho de campo.

Esta comunidade tem um histórico de conflitos envolvendo a 
posse de seu território, o mais emblemático foi em meados dos 
anos de 1980, durante o processo de construção da Usina Hidrelé-
trica de Tucuruí. Atualmente, a comunidade Tauiry está nova-
mente envolvida em uma nova trama territorial. Trata-se da dis-
puta envolvendo o rio Tocantins, território de memórias, pesca, 
lazer e subsistência da comunidade, em decorrência do projeto 
da hidrovia Araguaia-Tocantins.

Referencial teórico

 O conceito de território empregado para essa pesquisa é de 
acordo com Saquet (2015) e Raffestin (1993). No que se refere ao 
debate teórico cobre ribeirinhos, seguimos o pressuposto teórico 
de Brito (2018), Brito e Shimasaki (2020), Brito & Santos (2024).

Temporalmente, o texto em questão faz uma breve retomada 
aos anos de 1950, período em que a geografia esboçava a necessi-
dade de uma nova direção conceitual. Essa renovação e mudança 
no saber científico se alicerçavam nas contribuições da fenome-
nologia e, principalmente, do materialismo histórico e dialético. 
O livro traz essa análise, embasando-se em leituras de autores 
europeus, principalmente italianos, possibilita um resgate im-
portante para pensar o território e as territorialidades. Uma vi-
são muito pertinente é a compreensão de Saquet (2013) sobre a 
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necessidade de abandonar uma visão simplista, oriunda das re-
lações de poder estabelecidas pelos autores sobre o conceito de 
território. Para ele:

O território significa natureza e sociedade; economia, po-
lítica e cultura; idéia e matéria; identidades e representa-
ções; apropriação e dominação e controle; des continuida-
des; conexões e redes; domínio e subordinação; degradação 
e proteção ambiental; terra, formas espaciais e relações de 
poder, diversidade e unidade. (Saquet, 2013, p. 24).

Logo em seguida, denominado “Condicionantes e característi-
cas da reelaboração do pensamento geográfico nos anos 1950-60”, 
revela a ruptura conceitual da geografia com suas bases tradicio-
nais e assevera a importância do debate crítico, fruto da fenome-
nologia e da dialètica, que permitirá um novo olhar conceitual na 
ciência geográfica. 

Quase denomina “O conceito de território: movimento, proces-
sualidade e multiescalaridades”, traz suas contribuições a partir 
de uma nova visão conceitual de território, fruto da libertação da 
geografia tradicional e da nova visão exponencial da década de 
70, qua traziam, em suas análises, novas formas de pensar sobre 
o conceito de território. Tais abordagens oportunizaram profícuos 
caminhos para novas discussões sobre o território para a geografia, 
como: territorialização, desterritorialização e reterritorialização. 

É uma perspectiva materialista que indica a necessidade 
de compreensão de idéias (conhecimentos, experiências), 
considerando o processo histórico e transescalar através da 
circulação e de redes de comunicação e, também, está volta-
da ao entendimento da problemática do desenvolvimento e 
suas manifestações territoriais. (Saquet, 2013, p. 74).
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Nesse sentido, considera–se que a organização política das co-
munidades tradicionais ribeirinhas são marcadas e orientadas por 
uma identidade pautada nos valores socioculturais e na dinâmica 
sócio – histórica da região amazônica. Nessa perspectiva dos co-
nhecimentos das comunidades tradicionais, os saberes foram ad-
quiridos através das populações indígenas que habitam na região, 
desde o momento que antecedem ao processo de colonização.

Chaves (2001) afirma que os ribeirinhos são uma referência 
de população tradicional na Amazônia, a iniciar pela forma de 
comunicação, no uso das representações dos lugares e tempos 
de suas vidas na relação com a natureza. Desde a relação com a 
água, seus sistemas classificatórios da fauna e flora formam um 
extenso patrimônio cultural. Para a autora, os agentes sociais 
identificados como ribeirinhos. 

[...] vivem em agrupamentos comunitários com várias fa-
mílias, localizados, como o próprio termo sugere, ao longo 
dos rios e seus tributários (lagos). A localização espacial 
nas áreas de várzea3 , nos barrancos, os saberes sócio his-
tóricos que determinam o modo de produção singular, o 
modo de vida no interior das comunidades ribeirinhas, 
concorrem para a determinação da identidade sociocultu-
ral desses atores (Chaves, 2001, p. 78).

Desta forma, as comunidades tradicionais ribeirinhas é o lo-
cus onde os ribeirinhos estabelecem as relações sociais, em que 
o rio lhes traduz um significado muito grande, configurando – se 
como complementos de suas vidas ou, até mesmo, de suas pró-
prias vidas, como descreve Cruz (1999, p. 04), 

[...] Rio e ribeirinho são partes de um todo. Se o rio ofere-
ce os seus alimentos, fertiliza as suas margens no subir e 
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baixar das águas. O ribeirinho lhe oferece sua proteção, 
através de suas representações (seus mitos) como a mãe-
-d`água, a cobra-grande que come os desavisados (que não 
respeitam a natureza) e tantas outras, que nascem desta 
humanização da natureza e naturalização do homem.

É evidente, que o rio influencia, inclusive, a própria construção 
das casas dos ribeirinhos, uma vez que são sempre construídas 
de frente para o rio, as quais podem ser vistas pelas grandes 
embarcações que navegam pelo rio amazônico, evidenciando que 
o rio possui um alto poder simbólico para os ribeirinhos. 

Vale ressaltar que as comunidades tradicionais ribeirinhas 
não são isoladas no tempo e espaço; distanciadas umas das ou-
tras, elas estabelecem conexões e vínculos entre si. Por exemplo, 
as sociedades urbanas necessitam da produção agrícola e extrati-
vista da vida rural para sobreviver. Já em contrapartida, as comu-
nidades tradicionais precisam estabelecer trocas com a socieda-
de urbana – industrial para adquirirem acesso e bens e serviços 
que garantam sua reprodução social. 

No que diz respeito ao desenvolvimento das atividades de tra-
balho dos ribeirinhos, no qual se fundamentam para o desenvol-
vimento de técnicas simples, apropriadas ao atendimento de suas 
necessidades prioritárias. Dentre essas atividades desenvolvidas, 
destacam- se: a pesca e a produção agrícola para subsistência. 

Metodologia

A proposta metodológica escolhida para a realização deste 
trabalho de pesquisa foi o estudo de caso, Yin (2001), a partir de 
uma estrutura que contenha as seguintes fases: Iniciando com a 
delimitação da unidade-caso; coleta de dados; seleção, análise e 
interpretação dos dados e elaboração do relatório final.
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O caso a ser estudado é a educação escolar formal na comuni-
dade ribeirinha Tauiry, localizada na Margem esquerda do rio To-
cantins, na Amazônia Orienta, município de Itupiranga, sudeste 
do estado do Pará. Os entrevistados neste caso serão os represen-
tantes da associação de moradores, anciãos, jovens e adultos desta 
comunidade, incluindo os que estudaram na escola nos últimos 
05 anos e aqueles que não frequentaram a escola da comunidade.

Em relação aos procedimentos para a coleta de dados, estamos 
utilizando análise documental, observação direta, mapas, ofícios, 
relatórios técnicos, atas da escola e associação de moradores, ca-
derno de campo, registro fotográfico e entrevistas temáticas (Chi-
zzottI,2006; GIL, 1995; Gomes, 1994).

No decorrer do primeiro e segundo trabalho de campo iden-
tificamos potenciais entrevistados, representantes da comuni-
dade, representante de movimentos sociais e organização não 
governamentais defensora dos territórios ribeirinhos, presidente 
de associação, professores da escola com mais tempo de casa, es-
tudantes da escola maiores de idade, anciões da comunidade e 
pescadores experientes.

A elaboração do roteiro de entrevista será elaborado com base 
nos objetivos desta proposta de pesquisa e em documentos biblio-
gráficos basilares para essa fase de pesquisa.

Após essa fase na qual estabelecemos os possíveis entrevista-
dos, faremos o processo de apresentação do projeto de pesqui-
sa e o convite para a participação na condição de entrevistado, 
com assinatura de um termo, seguindo os padrões de pesquisa da 
UFNT. Após a sinalização do aceito por parte dos entrevistados, 
agendaremos local e data para a conversa, sempre respeitando as 
condições impostas pelo entrevistado, inclusive, a permissão ou 
não para divulgação do seu nome no relatório final.

Realizadas todas as entrevistas, o processo de transcrição e 
a análise, caso seja necessário iremos a campo novamente para 
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buscarmos respostas a alguma lacuna. O processo final, será a 
organização das entrevistas no relatório final para apreciação da 
banca do programa de mestrado em Geografia da UFNT.

Resultados e discussão

A pesquisa está na fase inicial, revisão bibliográfica e docu-
mental acerca das temáticas envolvendo a pesquisa e preparação 
para a realização do primeiro trabalho de campo.

Considerações finais

A pesquisa em curso, visa produzir um material científico 
capaz de provocar um debate constante na sociedade local e na-
cional no que concerne aos direitos dos povos tradicionais, nesse 
caso específico, os ribeirinhos, sujeitos amazônicos de direitos.

A pesquisa atende a área de concentração do mestrado em 
Geografia da UFNT, no que concerne ao estudo das dinâmicas 
espaciais com foco nos estudos, nesse caso, sobre território, com 
complexidade geográfica, ao passo que pretendemos evidencia 
através do debate sobre educação formal e território ribeirinho, 
os desafios cotidianos de uma comunidade ribeirinha frente às 
dinâmicas territoriais que os povos tradicionais da Amazônia 
Oriental vivenciam atualmente. 
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Introdução

O desenvolvimento sustentável tornou-se um dos principais 
eixos das estratégias corporativas na contemporaneidade, espe-
cialmente diante da crescente pressão por práticas ambientais 
responsáveis. No setor de cosméticos, caracterizado pelo intenso 
uso de embalagens e pelo consumo em larga escala, a gestão dos 
resíduos sólidos emerge como uma preocupação central. Nesse 
contexto, o programa Boti Recicla, desenvolvido pelo Grupo Boti-
cário, surge como uma das maiores iniciativas de logística rever-
sa de embalagens no Brasil, envolvendo consumidores, parceiros 
e pontos de coleta distribuídos em centenas de cidades.

A proposta do Boti Recicla articula valores ambientais, respon-
sabilidade social e identidade de marca, refletindo um novo tipo 
de consumo orientado para a consciência ecológica. No entanto, 
a compreensão desse programa exige uma análise que vá além 
dos discursos institucionais, situando-o no espaço geográfico em 
que se concretiza. 
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Como aponta Santos (2006, p. 58), “[...] a realidade é formada 
não apenas pelos objetos e ações, mas também pelos valores e 
pelo uso que se faz desses objetos e dessas ações no espaço”. As-
sim, pensar o Boti Recicla no território em que se insere – seja em 
escala nacional ou local, como em Araguaína (TO) – implica reco-
nhecer a articulação entre técnica, cultura, sociedade e natureza. 

O presente estudo tem como objetivo realizar uma leitura críti-
ca do programa Boti Recicla, do já citado Grupo Boticário, a partir 
de uma revisão de literatura que articule as dimensões técnicas, 
espaciais e socioambientais da iniciativa. Busca-se compreender 
como esse programa de logística reversa dialoga com os desafios 
da sustentabilidade urbana, com a educação ambiental e com os 
conceitos de tecnosfera e psicosfera, à luz da teoria geográfica de 
Milton Santos. Além disso, propõe-se refletir sobre a percepção 
social dessas práticas no contexto local, especialmente em cida-
des como Araguaína, onde o programa está presente. 

Empresas globais e gestão do território

O Grupo Boticário representa um dos casos mais expressivos 
de internacionalização de uma empresa brasileira no setor de 
cosméticos, alcançando a condição de uma empresa global com 
origem nacional. Fundada em Curitiba no ano de 1977, a marca 
passou de uma pequena farmácia de manipulação para um con-
glomerado empresarial com presença internacional, englobando 
outras marcas como Eudora, Quem Disse, Berenice? Vult e Beau-
tybox. Sua atuação vai além do mercado brasileiro, com presença 
em diversos países e exportações para mais de 15 nações, posicio-
nando-se como um dos maiores grupos de cosméticos da Améri-
ca Latina (Grupo Boticário, 2024). 

A estratégia de crescimento do Boticário baseia-se em dois pi-
lares: o modelo de franquias e a expansão de sua cadeia de valor 
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de forma integrada e sustentável. O sistema de franquias per-
mitiu a consolidação da marca em todo o território nacional e, 
posteriormente, sua expansão internacional, com adaptação às 
dinâmicas locais de consumo. Essa forma de organização corpo-
rativa expressa o que Santos (2006) denomina uso corporativo do 
território, em que grandes empresas utilizam as infraestruturas 
técnicas e normativas do espaço para assegurar sua reprodução 
e o domínio econômico. Como afirma o autor, “A empresa trans-
nacional utiliza o território como um recurso. Ela manipula os 
lugares, articula os fluxos, impõe normas e distribui técnicas, 
conformando um espaço funcional às suas necessidades” (San-
tos, 2006, p. 254). 

Nesse sentido, o Grupo Boticário não apenas opera no territó-
rio, mas o modela de acordo com seus interesses logísticos, merca-
dológicos e ambientais, inserindo-se em redes globais de produção 
e consumo. Essa dinâmica revela como o espaço geográfico é, ao 
mesmo tempo, condição e produto da globalização. A empresa se 
apropria das potencialidades técnicas locais (mão de obra, logís-
tica urbana, consumo regional) ao mesmo tempo que projeta um 
discurso homogêneo de sustentabilidade e inovação que dialoga 
com a demanda global por responsabilidade socioambiental (Sa-
chs, 2002; Tavares; Varzoni Júnior; Henrique, 2019).

Além disso, o Boticário insere-se no contexto contemporâneo 
em que o consumo passa a desempenhar um papel simbólico re-
levante, articulando valores subjetivos como identidade, autoes-
tima e pertencimento. Isso é especialmente evidente na indústria 
da beleza, na qual os produtos deixam de ser meros bens de con-
sumo e passam a representar narrativas sociais, aspiracionais e 
éticas. Nesse cenário, o fortalecimento de ações como o progra-
ma Boti Recicla também faz parte da construção da imagem de 
uma marca consciente e alinhada às agendas ambientais globais 
(Castillo; Gómez, 2014; Ghisellini; Cialani; Ulgiati, 2016). 
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Segundo Corrêa (1996, p. 24), “[...] a gestão do território está 
focalizada em centros urbanos, falando-se então em centros de 
gestão do território”. As empresas que se destacam por terem 
maior visibilidade dentro do território são as que realizam todo 
o planejamento visando à obtenção de lucro. Assim, o território 
torna-se um espaço de disputa e encontro de poderes entre as 
empresas.

Portanto, a trajetória do Grupo Boticário revela a complexa ar-
ticulação entre o local e o global, entre o consumo e a sustentabi-
lidade e entre o território e o mercado. A atuação da empresa evi-
dencia o modo como corporações contemporâneas transformam 
o espaço geográfico em um campo estratégico de gestão e poder, 
mobilizando fluxos materiais e simbólicos para consolidar sua 
presença global a partir de raízes locais. 

São as corporações multifacetadas e com múltiplas localiza-
ções que, na fase atual do capitalismo, desempenham o mais im-
portante papel na organização do espaço, “[...] garantindo eficien-
temente a acumulação capitalista e a reprodução de suas condi-
ções de produção” (Corrêa, 1996, p. 23). O sistema de franquias 
tornou-se uma das principais estratégias de expansão de marcas 
no mundo globalizado, permitindo que empresas ampliem sua 
presença territorial com custos operacionais reduzidos e com 
maior capilaridade mercadológica. No caso do Grupo Boticário, 
por exemplo, esse modelo foi essencial para consolidar sua mar-
ca nacionalmente e possibilitar sua inserção internacional. 

A franquia, enquanto modelo de negócio, opera como uma for-
ma de reprodução padronizada da identidade da marca, ao mes-
mo tempo que se adapta às dinâmicas regionais de consumo. Isso 
caracteriza o que Santos (2006) aponta como uma das marcas da 
globalização corporativa, em que os territórios passam a ser mol-
dados por normas técnicas e estéticas difundidas globalmente 
pelas grandes empresas. Assim, o território local é transformado 
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em um fragmento do espaço global, sem perder completamente 
suas características singulares. 

Como ressalta Castillo e Gómez (2014), o sistema de franquias 
em empresas como O Boticário e Natura representa um meca-
nismo de sinergia entre padronização e flexibilidade, que per-
mite tanto o controle da imagem da marca quanto a adaptação 
às práticas culturais locais. Isso demonstra que, mais do que um 
simples modelo comercial, a franquia constitui uma ferramenta 
de gestão territorial sofisticada, capaz de garantir a escala global 
sem perder o vínculo com o território local. 

A indústria da beleza tem se consolidado como uma das mais 
influentes no cenário global, movimentando bilhões de dólares e 
operando em torno de narrativas que envolvem autoestima, bem-
-estar e identidade. Na lógica da pós-modernidade, o consumo dei-
xa de ser apenas uma necessidade material e se transforma num 
instrumento de expressão pessoal e construção simbólica do “eu”. 

Conforme a perspectiva de Santos (2006), o espaço não é ape-
nas um suporte técnico, mas também um espaço de valores, no 
qual os objetos e ações carregam significados simbólicos que 
orientam o comportamento das pessoas. No caso dos cosméticos, 
esses produtos deixam de ser simples mercadorias para se torna-
rem bens de subjetividade, representando status, pertencimento, 
juventude ou autoestima. 

Estudos como os de Reis (2019) e Gorni et al. (2016) indicam 
que consumidores de cosméticos estão cada vez mais atentos não 
apenas à função estética dos produtos, mas também à sua origem 
ética, à sua composição ambientalmente responsável e ao víncu-
lo com causas sociais. Esse fenômeno está diretamente ligado à 
emergência de um consumidor reflexivo, que procura alinhar 
seus valores individuais com suas escolhas de consumo – o que 
torna programas como o Boti Recicla ainda mais relevantes na 
construção da imagem das marcas.
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Nesse sentido, a indústria da beleza articula o desejo indivi-
dual com a lógica global, e o ato de consumir passa a ser também 
um gesto de reivindicação de identidade e pertencimento. Como 
sintetiza Bauman (2001), “na sociedade de consumo, somos aqui-
lo que consumimos” – uma frase que ganha ainda mais sentido 
no contexto da estética e da beleza na atualidade. 

A partir da leitura de Santos (2006), é possível compreender 
que a globalização, embora muitas vezes seja apresentada como 
um processo homogêneo e desterritorializado, se concretiza no 
território através de objetos técnicos, normas regulatórias, fluxos 
econômicos e práticas sociais. Nesse contexto, empresas globais 
como o Grupo Boticário participam de forma ativa na redefinição 
do espaço geográfico. 

Santos (2006) afirma que a empresa global não existe fora do 
território – ela precisa de um lugar para se instalar, operar, circu-
lar e controlar. É por meio do território que ela materializa suas 
estratégias e estabelece seus canais de distribuição, seus pontos 
de venda e suas redes logísticas. Assim, o espaço se torna um ins-
trumento de ação, não apenas um pano de fundo passivo.

O Grupo Boticário é um exemplo claro dessa lógica: ele atua 
como um agente produtor do espaço, criando uma infraestrutura 
de pontos de venda, centros de distribuição e ações ambientais 
(como o Boti Recicla), que interferem diretamente na organiza-
ção urbana e no comportamento dos consumidores. Essa terri-
torialização empresarial está ancorada em uma racionalidade 
técnica que visa à eficiência e ao controle, mas também precisa 
dialogar com as expectativas culturais e ambientais do território 
local (Santos, 2006).

A coexistência de técnicas modernas com práticas locais, ana-
lisada por Santos (2006), como a dualidade entre a “verticalida-
de” e a “horizontalidade” do espaço, se expressa, por exemplo, 
na forma como O Boticário atua em cidades do interior como 
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Araguaína (TO), reproduzindo padrões globais de consumo e, ao 
mesmo tempo, adaptando-se à realidade regional. O local, nesse 
contexto, não é anulado pelo global, mas é constantemente re-
configurado por ele.

Histórico e caracterização da empresa O Boticário em 
Araguaína

A chegada da marca O Boticário à cidade de Araguaína inte-
gra um movimento mais amplo de expansão nacional por meio 
do sistema de franquias iniciado nas décadas de 1980 e 1990. A 
escolha por cidades de médio porte, com potencial de consumo 
crescente, fez parte de uma estratégia voltada para o interior do 
país, buscando descentralizar a atuação da marca em relação às 
grandes capitais.

Em Araguaína, a implantação da marca se deu em um con-
texto de urbanização acelerada, crescimento da classe média e 
desenvolvimento do setor de serviços. A loja pioneira foi recebida 
positivamente pela população, que já demonstrava forte interes-
se por produtos cosméticos e cuidados pessoais. A presença de O 
Boticário na cidade se consolidou rapidamente devido à força da 
marca nacional, ao apelo da estética e à qualidade percebida dos 
produtos.

Esse processo de inserção comercial reflete o que Santos 
(2006) denomina periferização do consumo global, em que mar-
cas globais se instalam em localidades distantes dos centros eco-
nômicos tradicionais, contribuindo para a redefinição do espaço 
urbano e da cultura de consumo regional. 

Atualmente, Araguaína conta com sete lojas de O Boticário, 
distribuídas de forma estratégica em diferentes regiões da ci-
dade. Uma análise territorial evidencia que quatro delas estão 
concentradas na região central, nas proximidades de áreas co-



UMA LEITURA DO PROGRAMA DE RECICLAGEM BOTI RECICLA DO GRUPO BOTICÁRIO

92

merciais intensas – como shopping centers, avenidas principais 
e centros de serviços. As demais estão em áreas mais afastadas, 
atuando como pontos de acesso periféricos, voltados a bairros re-
sidenciais e públicos específicos.

Esse mapeamento revela uma lógica de expansão territorial 
pensada em função da mobilidade urbana, do fluxo de consu-
midores e da visibilidade comercial. A concentração central de-
monstra a busca por densidade e alto giro de vendas, ao passo 
que as lojas periféricas atendem à demanda local e evitam o des-
locamento do consumidor. 

Para Santos (2006), essa lógica representa a coexistência de 
usos seletivos do território, em que o espaço urbano é apropria-
do de maneira desigual pelas grandes corporações, criando áreas 
de alta densidade técnica e outras com funções secundárias, mas 
ainda essenciais à reprodução do consumo. 

A presença de O Boticário em Araguaína deve ser compreen-
dida não apenas como uma manifestação econômica, mas como 
um elemento ativo da produção do espaço urbano. A loja de cos-
méticos transforma a rua, a calçada, o entorno. Ela organiza flu-
xos de consumidores, influencia o valor imobiliário e redefine o 
perfil funcional de determinadas áreas da cidade. 

A lógica do consumo contemporâneo atribui centralidade à 
experiência – não se consome apenas o produto, mas também o 
ambiente, o atendimento, o valor simbólico. Nesse sentido, as lojas 
de O Boticário funcionam como “espaços de desejo” que articulam 
estética, identidade e pertencimento. Essa lógica impacta direta-
mente a configuração espacial de Araguaína, promovendo centra-
lidades comerciais e induzindo novas formas de ocupação urbana. 

De acordo com Gonçalves et al. (2019), o consumo de cosméti-
cos está associado à busca por autoestima e inserção social, o que 
reforça a presença dessas lojas em regiões de destaque comercial, 
onde o consumo se torna visível e valorizado.
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A atuação do Grupo Boticário em Araguaína materializa a di-
mensão concreta da globalização no território local. A loja da esqui-
na não é apenas um ponto de venda, ela é o resultado de uma rede 
complexa de decisões globais, produção industrial em larga escala, 
campanhas de marketing nacionais e práticas logísticas avançadas.

Para Santos (2006), essa articulação entre o local e o global é 
mediada por um meio técnico-científico-informacional, que per-
mite que uma marca como O Boticário mantenha a padronização 
de sua atuação enquanto se adapta às especificidades do territó-
rio. Ele afirma: “É no lugar que se realiza a síntese do mundo, pois 
é ali que o global se encontra com o singular, o técnico com o 
cotidiano, o distante com o próximo” (Santos, 2006, p. 272).

Nesse contexto, a presença de O Boticário em Araguaína ex-
pressa uma forma de hibridização territorial, em que o consu-
mo globalizado encontra práticas locais, gostos regionais e di-
nâmicas urbanas específicas. A empresa, ao ocupar o território, 
contribui para um novo arranjo urbano, caracterizado por uma 
urbanização corporativa, e a cidade passa a responder a lógicas 
econômicas transnacionais. 

Materiais e métodos 

A pesquisa caracteriza-se como uma revisão de literatura de 
caráter qualitativo, fundamentada na análise de obras acadêmi-
cas, artigos científicos e documentos institucionais sobre susten-
tabilidade, consumo consciente e educação ambiental. A abor-
dagem adotada é de natureza exploratória e interpretativa, com 
base teórica centrada no pensamento de Milton Santos, especial-
mente em sua obra A Natureza do Espaço (2006), complementado 
por autores como Ignacy Sachs, Pedro Jacobi e Patrizia Ghisellini, 
que contribuem com reflexões sobre desenvolvimento sustentá-
vel, economia circular e cidadania ambiental.
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Além das fontes teóricas, também foram utilizados materiais 
institucionais produzidos pelo Grupo Boticário, como relatórios 
de sustentabilidade, sites e documentos informativos sobre o 
programa Boti Recicla. Esses dados foram interpretados a partir 
de uma perspectiva geográfica crítica, destacando as implicações 
espaciais e sociais da ação corporativa ambiental, considerando as 
interações entre o global e o local, conforme enfatiza Santos (2006).

Resultados e discussão 

O Boti Recicla é reconhecido como o maior programa de lo-
gística reversa do setor cosmético brasileiro, funcionando como 
uma importante ferramenta de responsabilidade socioambien-
tal corporativa. De acordo com o Relatório ESG 2023 do Grupo 
Boticário, o programa já recolheu mais de 2.300 toneladas de 
embalagens desde sua criação, atuando em cerca de quatro mil 
pontos de coleta em todas as regiões do Brasil (Grupo Boticário, 
2024). 

Sua estrutura baseia-se no engajamento direto do consumi-
dor, que é convidado a devolver as embalagens vazias nas lojas 
participantes. Esse modelo coloca a empresa em sintonia com os 
princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), esta-
belecendo um compromisso com a logística reversa e a economia 
circular (Foltran, 2021; Costa, Costa; Freitas, 2021). Além disso, 
evidencia a tentativa da empresa de alinhar sua imagem de mar-
ca ao discurso da sustentabilidade e do consumo consciente.

O programa também funciona como um diferencial compe-
titivo, reforçando o valor simbólico dos produtos de O Boticário 
como não apenas estéticos, mas também éticos e sustentáveis. No 
entanto, seu impacto socioambiental depende da compreensão e 
da participação ativa da sociedade, o que remete à importância 
da educação ambiental. 
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O consumo consciente ultrapassa a escolha individual e se in-
sere como uma prática educativa que transforma a relação entre 
sujeito, sociedade e meio ambiente. De acordo com Jacobi (2003), 
a educação ambiental deve ser vista como um processo contínuo 
de formação da cidadania, voltado à construção de valores sus-
tentáveis no cotidiano.

Nesse sentido, programas como o Boti Recicla só atingem seu 
potencial transformador quando articulados a práticas educati-
vas que fortaleçam a responsabilidade compartilhada entre em-
presa, consumidor e poder público. Essa perspectiva é reforçada 
por Gonçalves et al. (2019), que apontam para a importância de 
ações permanentes de comunicação ambiental que incentivem o 
descarte correto e a participação ativa da população.

No caso do Grupo Boticário, a presença do programa nas lo-
jas representa um passo importante, mas é necessário ampliar 
a dimensão pedagógica da iniciativa. Isso inclui campanhas in-
formativas mais acessíveis e parcerias com escolas, associações 
comunitárias e universidades, criando um ecossistema educativo 
que aproxime a sustentabilidade da realidade local.

Para Santos (2006), a crise ambiental que vivemos está direta-
mente ligada à dominância da tecnosfera – o conjunto de técni-
cas, objetos e sistemas que transformam o espaço –, muitas vezes 
sem considerar as consequências sociais e ecológicas. O uso da 
técnica se dá, na maior parte dos casos, sem uma intencionali-
dade ética, o que agrava a degradação do meio ambiente. Assim, 
tem-se que “A técnica só se humaniza quando é colocada a ser-
viço do homem. Caso contrário, serve apenas para aumentar a 
distância entre os que têm acesso a ela e os que não têm” (Santos, 
2006, p. 78). 

Santos (2006) propõe a valorização da psicosfera – isto é, o cam-
po das emoções, dos valores, dos saberes locais e dos sentimentos 
coletivos – como caminho para uma reconciliação entre técnica 
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e ética. O Boti Recicla, enquanto solução técnica, só terá efeitos 
concretos se encontrar eco na psicosfera da sociedade, isto é, se 
for compreendido, valorizado e apropriado pelas pessoas como 
parte de seu cotidiano e de suas convicções ambientais. 

Dessa forma, a sustentabilidade corporativa não pode se limitar 
à tecnologia e à coleta seletiva. É necessário que haja aproximação 
com os territórios, escuta ativa das comunidades e transformação 
cultural profunda, capaz de gerar novos hábitos e valores. 

Em levantamento exploratório com moradores e consumido-
res de Araguaína, percebeu-se que, embora a marca O Boticário 
seja amplamente reconhecida e valorizada por sua qualidade e 
estética, a maioria desconhecia ou não compreendia plenamente 
o funcionamento do programa Boti Recicla. Isso revela uma lacu-
na entre o discurso institucional e a prática social, reforçando a 
necessidade de ações mais diretas e educativas no território. 

Alguns participantes demonstraram interesse pela proposta 
de devolver embalagens, mas indicaram que a falta de informa-
ção clara, a ausência de incentivos e o despreparo de algumas 
unidades para orientar os clientes comprometem a eficácia do 
programa. Por outro lado, consumidores mais jovens e escolari-
zados apresentaram maior consciência ambiental e tendência ao 
engajamento em iniciativas ecológicas, o que evidencia um po-
tencial de expansão por meio da educação. 

Essas percepções locais demonstram a importância de pensar 
a sustentabilidade de forma situada e dialógica, respeitando o 
contexto urbano e cultural em que a empresa está inserida. Como 
defende Santos (2006), os processos globais somente ganham 
densidade quando se articulam com o local, e é nesse espaço que 
a ética, a política e a prática ambiental devem se encontrar. 
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Considerações finais

Este trabalho analisou a atuação do Grupo Boticário como uma 
empresa brasileira de alcance global, explorando sua presença 
territorial por meio do sistema de franquias, sua relevância no 
setor da beleza e suas práticas voltadas à sustentabilidade. Com 
base na perspectiva geográfica e crítica, foi possível compreender 
como a marca articula escalas locais e globais, influenciando a 
organização dos espaços urbanos, os hábitos de consumo e as di-
nâmicas ambientais contemporâneas.

A trajetória de O Boticário mostra como empresas nacionais 
podem se internacionalizar sem perder sua identidade de origem, 
utilizando o território como recurso estratégico para expansão e 
consolidação. O sistema de franquias, nesse contexto, se revelou 
fundamental para alcançar diferentes públicos e regiões, man-
tendo a padronização da marca ao mesmo tempo que permite 
certa adaptação ao contexto local. 

A análise da cidade de Araguaína (TO) destacou como a pre-
sença de O Boticário se dá de maneira estruturada, com lojas 
distribuídas de forma a atingir tanto centros comerciais quanto 
áreas periféricas, reafirmando seu papel como agente organiza-
dor do espaço urbano. A marca não apenas ocupa o território, 
mas participa ativamente da sua produção e transformação, por 
meio do consumo, da estética e da circulação de valores simbóli-
cos associados à beleza, à autoestima e ao status social. 

Ao abordar o programa Boti Recicla, observou-se o esforço 
da empresa em incorporar práticas de responsabilidade so-
cioambiental ao seu modelo de negócios. No entanto, foi pos-
sível identificar que, apesar da estrutura técnica consolidada, 
o engajamento da sociedade local ainda é limitado, sobretudo 
pela carência de informação e de práticas educativas contínuas. 
A sustentabilidade, para se efetivar plenamente, precisa ser en-
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tendida como um processo que envolve valores, cultura e parti-
cipação cidadã. 

Dessa forma, conclui-se que o Grupo Boticário exemplifica os 
desafios e as potencialidades das grandes empresas em tempos 
de globalização. Seu modelo de atuação demonstra a complexi-
dade das relações entre o espaço, a técnica, o consumo e a susten-
tabilidade. Cabe à sociedade e às instituições fortalecer os pro-
cessos de educação ambiental, ampliar os debates sobre o papel 
das empresas no território e fomentar uma cultura de consumo 
consciente e corresponsável.
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Introdução 

A organização do território, especialmente nas áreas rurais do 
norte do Tocantins, exige estratégias que integrem o crescimento 
econômico à preservação ambiental e ao reconhecimento da so-
ciobiodiversidade. As geotecnologias, por meio do sensoriamento 
remoto, sistemas de informações geográficas (SIG) e geoprocessa-
mento, possuem um grande potencial para apoiar esse processo. 
Este estudo analisa a utilização dessas ferramentas no Projeto de 
Assentamento Amigos da Terra, localizado em Darcinópolis-TO, 
com a finalidade de compreender de que maneira a implemen-
tação dessas tecnologias pode contribuir para um ordenamento 
territorial mais eficaz e participativo.

O estudo utiliza métodos qualitativos, integrando pesquisa 
de campo, mapeamento com drone, análise de mapas e diálo-
gos com a comunidade. Os primeiros resultados indicam que as 
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geotecnologias, quando integradas ao conhecimento tradicional, 
aprimoram o diagnóstico territorial, potencializam a gestão dos 
recursos naturais e podem contribuir para a formulação de polí-
ticas públicas que atendam às demandas locais.

O objetivo principal desta pesquisa é avaliar a habilidade das 
geotecnologias de atuar como ferramentas de apoio ao planeja-
mento territorial, com foco na comunidade rural do P.A. em To-
cantins. Amigos da Terra.

O objetivo do estudo das relações entre a comunidade e o es-
paço é compreender os impactos das atividades humanas e as 
demandas específicas dessas populações, para auxiliar na com-
preensão do território pelos próprios atores locais, fundamenta-
do na sociobiodiversidade.

É importante ressaltar que a organização do território da região 
norte do Tocantins é um processo complexo e multifacetado. De 
acordo com Souza (2008, p. 68), “o espaço social é multifacetado, 
e o território (territorialidade) é uma dessas facetas”. A região 
apresenta particularidades históricas, sociais, econômicas e 
ambientais, que constituem seus desafios e oportunidades. O ter-
ritório, que possui vastas áreas rurais e uma biodiversidade rica, 
exige estratégias específicas para tratar de suas características 
(Costa, 2005).

 
Contextualização

Os desafios enfrentados pelas comunidades locais estão re-
lacionados ao histórico de ocupação e expansão desordenada, 
resultado do processo de colonização da região norte do atual 
estado de Goiás, Tocantins. Essa ocupação desarticulada levou a 
mudanças nos limites geográficos e à fragmentação de territórios 
historicamente ocupados, impactando de forma significativa a 
estrutura social e produtiva das comunidades (Haesbaert, 2004).
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O crescimento das áreas agrícolas, motivado por interesses fi-
nanceiros e políticas de desenvolvimento rural, tem gerado um 
aumento na pressão sobre os recursos naturais. Isso se reflete no 
aumento da deterioração ambiental e na redução da biodiversi-
dade, consequências diretas do uso excessivo dos ecossistemas 
(Becker, 2005).

Ademais, o crescimento urbano descontrolado piora a situa-
ção, colocando em risco a sustentabilidade dos territórios e afe-
tando diretamente a qualidade de vida das pessoas que depen-
dem desses ambientes (Santos, 1996).

Nesse cenário, é cada vez mais necessário pensar em um pla-
nejamento territorial realmente integrado, que concilie o cres-
cimento econômico com a preservação ambiental. Este procedi-
mento deve levar em conta os aspectos socioculturais das comu-
nidades locais e incentivar práticas de uso do solo sustentáveis, 
incorporando estratégias para a justiça socioambiental e o forta-
lecimento da resiliência ecológica dos territórios (Moraes, 2012).

O Cerrado, conhecido por sua rica biodiversidade e importân-
cia na regulação dos recursos hídricos do Brasil, tem passado por 
processos complexos de ocupação e transformação territorial ao 
longo dos anos. No norte de Goiás, por exemplo, os efeitos de uma 
reconfiguração espacial são claros, marcados pela expansão da 
agropecuária e por políticas públicas que muitas vezes ignoram 
as necessidades e realidades locais (Lima; Silva, 2015).

Essa reestruturação do território tem afetado diretamente as 
comunidades tradicionais e rurais, que enfrentam desafios con-
sideráveis, como a imposição de novos limites, perda de controle 
sobre suas terras e fragilidade das instituições encarregadas de 
proteger seus direitos. Ao mesmo tempo, o avanço da fronteira 
agrícola, a exploração intensiva dos recursos naturais e a urba-
nização desmedida têm imposto uma pressão crescente sobre os 
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ecossistemas do Cerrado (Sano; Almeida; Rodrigues, 2019). Isso 
torna essencial a adoção de estratégias de planejamento mais 
sustentáveis para a área.

As disparidades sociais nas comunidades rurais do norte do 
Tocantins são bastante visíveis e se manifestam principalmente 
nas barreiras ao acesso à terra, à infraestrutura básica, a serviços 
essenciais e a oportunidades de desenvolvimento. Esse cenário 
exige a criação de políticas públicas específicas, desenvolvidas 
para enfrentar de forma eficiente as desigualdades socioeconô-
micas (Silva; Rocha, 2020). Ademais, a fragilidade das estruturas 
institucionais, tanto nos municípios quanto no próprio Estado, 
dificulta a implementação de ações voltadas ao ordenamento ter-
ritorial, comprometendo o avanço de projetos que buscam plane-
jar e gerir melhor esses espaços.

Este estudo tem como foco o Projeto de Assentamento Ami-
gos da Terra, criado em 1999. Conforme mostrado na figura 1, ele 
está localizado no município de Darcinópolis, na parte norte do 
Tocantins. Com aproximadamente 166 famílias, a comunidade 
ilustra de maneira significativa os desafios e as oportunidades no 
processo de ordenamento do território rural.

Além disso, vale destacar que os principais motivos para con-
duzir o estudo em comunidades rurais estão relacionados à aná-
lise de sua diversidade, ao acesso aos recursos naturais, ao passa-
do e ao contexto social. Considerando esses aspectos, a pesquisa 
busca compreender melhor o contexto e destacar as informações 
coletadas para o planejamento territorial.

A falta de informações geográficas, como a geolocalização das 
principais atividades econômicas e potencialidades da comuni-
dade, componentes da sociobiodiversidade, características terri-
toriais, entre outros, é o foco principal do estudo na formação 
comunitária do P.A. Amigos da Terra, com o objetivo de organizar 
territorialmente a mesma.
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Figura 1 - Localização da Agrovila do Projeto de Assentamento 
Amigos da Terra – Darcinópolis (TO) 06/2025

Fonte: elaborado pelo autor (2025) 

Dentro desse contexto, destaca-se a falta de conhecimento 
sobre esses dados, o que torna essa comunidade vulnerável ao 
tentar planejar suas necessidades sociais de maneira eficaz. As 
informações acessíveis à comunidade não contribuem para a 
criação ou implementação de políticas públicas fundamentais 
para o ordenamento.

Como ponto de partida, a vulnerabilidade socioeconômica do 
Tocantins pode ser avaliada com base nos indicadores disponibi-
lizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
para o ano de 2022. O Tocantins apresenta uma expectativa de 
vida ao nascer de 71,6 anos, um índice de analfabetismo de 14,8% 
da população, uma taxa de mortalidade infantil de 26,4 por mil 
nascidos vivos e um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 
0,731, classificando-se na 13ª posição entre os estados brasileiros.
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 Método e materiais 

A pesquisa de Ordenamento Territorial na comunidade do P.A. é 
embasada na análise qualitativa dos dados. Amigos da Terra. A pro-
posta de Ordenamento Territorial será avaliada com base na pers-
pectiva de Domingo (1994), que propõe a interpretação por meio dos 
elementos físicos do território, como as dimensões e a localização 
das áreas de cultivo, poços artesianos, entre outros. Também será 
considerada a abordagem de Orea (2003), que leva em conta as di-
versidades sociais, culturais e econômicas. Nesse entrelaçamento do 
Ordenamento Territorial com o Sensoriamento Remoto (SR), Crepa-
ni (2001) e Florezano (2002) propõem o uso do SR para compreender 
seu papel na gestão ambiental e no incentivo à sociobiodiversidade.

Para tornar isso possível, foi realizada uma pesquisa de cam-
po, analisando a estrutura política dos participantes e suas fun-
ções no território. Esta é uma estratégia que será aplicada por 
meio do método de observação in locus, empregando registros 
fotográficos, anotações de campo e envolvimento em reuniões e 
eventos comunitários. 

A pesquisa é composta por três etapas interligadas: I- levanta-
mento de dados socioeconômicos e ambientais da comunidade 
pesquisada, que servirão de base para a análise do território; II- co-
leta de dados espaciais utilizando drone multiespectral por meio 
do aplicativo GS Pro, que realiza o levantamento de áreas, altitu-
des, áreas construídas e imagens da comunidade a ser estudada, 
para posterior criação de ortomapas e comparação das imagens 
coletadas em campo, por sensoriamento remoto, com as imagens 
de satélite obtidas no Google Earth Pro; III- realização de rodas de 
conversa e análise de discurso (Bardin, 1977) com a comunidade, 
visando desenvolver um roteiro para o uso de geotecnologias no 
ordenamento territorial, com base nos elementos cartográficos do 
sensoriamento remoto e na sociobiodiversidade local.
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Desse modo, com base nos pressupostos metodológicos e nas 
ferramentas de coleta e análise de dados, é apresentado o mode-
lo inicial de ortomapa sugerido para o Projeto de Assentamento 
Amigos da Terra, localizado em Darcinópolis-TO.  O aplicativo GS 
Pro direciona o drone e a câmera na obtenção de dados, incluin-
do imagens de alta resolução, vídeos, informações de posiciona-
mento, distância, dados de altitude e área mapeada.

 
Resultados e conclusões 

O ortomapa mencionado foi produzido a partir de trinta e 
nove imagens aéreas tiradas em 24 de maio de 2025, a uma altura 
de 451 metros ou 1.480 pés. O aplicativo WebODM 2.5.7 processa 
as imagens, combinando-as com dados de localização e informa-
ções sobre locais georreferenciados.

Figura 2 – Ortomapa do P.A. Amigos da Terra – Darcinópolis (TO) 06/2025

Fonte: Dados da pesquisa – amostra piloto (2025).
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 A coleta de dados está sendo realizada com o auxílio de um 
drone multiespectral, que possui seis sensores CMOS de ½.9’. 
Dentre esses sensores, existe um sensor de cores aditivas, forma-
do pelos tons de vermelho (Red), verde (Green) e azul (Blue), que 
estabelece a sigla (RGB) para imagens de luz visível. Além disso, 
há cinco sensores monocromáticos para imagens multispectrais 
de longo alcance. Esse dispositivo conta com um sistema de ima-
gens estabilizado e integral, capaz de coletar um conjunto de da-
dos durante a captura de imagens aéreas, sejam elas fixas (fotos) 
ou em movimento (vídeos).

O drone possui seis sensores CMOS de ½.9’, incluindo um sen-
sor RGB para capturar imagens em luz visível e cinco sensores 
monocromáticos para imagens multiespectrais. Cada sensor tem 
píxeis efetivos de 2,08 MP (somando um total de 2,12 MP), com 
filtros nas seguintes cores: azul (B) a 450 mm +/- 16 mm, verde (G) 
a 560 mm +/- 16 mm, vermelho (R) a 650 mm +/- 16 mm, borda ver-
melha (RE) a 730 mm +/- 16 mm, e infravermelho próximo (NIR) a 
840 mm +/- 26 mm. As lentes FOV (campo de visão) possuem uma 
distância focal de 5,74 mm (equivalente a 40 mm no formato 35 
mm), com foco automático configurado para a abertura f/2.2. A 
figura 3 mostra uma foto do dispositivo utilizado para a coleta de 
dados do estudo:

 Entretanto, Moraes (1999) destaca que os aspectos de susten-
tabilidade e ecologia não podem ser negligenciados na criação de 
um ordenamento ou na formulação de políticas públicas eficazes 
e integradas que atendam às necessidades de cada população, 
considerando suas especificidades:

A questão ambiental também necessita ser tratada como 
prioridade na Política Nacional de Ordenamento Territo-
rial, seja em termos da identificação dos passivos ambien-
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tais existentes no território usado, seja quanto ao uso futu-
ro do patrimônio natural. Nesse particular, o conceito de 
fundos territoriais deve ser incorporado como uma cate-
goria central do planejamento estratégico num país com 
as características geográficas do Brasil. A riqueza natural 
brasileira precisa ser bem dimensionada em face dos pla-
nos de desenvolvimento. O mar territorial e jurisdicional, 
por exemplo, deve ser mais relevado na definição das estra-
tégias de desenvolvimento nacional (Moraes, 1999, p. 74). 

 
Figura 3 – Drone multispectral

Fonte: Dados da pesquisa (2025)

Nesse contexto, Kohlhepp (2002), Mello e Théry (2001) e Sil-
va et al (2020) concordam em suas avaliações ao afirmar que os 
modelos de ordenamento e gestão territorial empregados princi-
palmente na Amazônia não foram desenvolvidos considerando 
as complexas características socioambientais e culturais de uma 
região que ainda é pouco entendida e analisada em seus aspectos 
complexos.
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Introdução 

A análise dos nomes dos lugares, bem como dos processos so-
ciais que orientam sua criação e permanência, ultrapassa a sim-
ples função de identificar pontos na superfície terrestre. A topo-
nímia, desse modo, enquanto parte da onomástica que estuda os 
nomes próprios dos lugares, constituiu um campo interdiscipli-
nar que pode integrar a linguística e a geografia na interpretação 
dos elementos históricos, culturais e ambientais cristalizados no 
processo de nomeação das localidades.

1	 Este capítulo deriva de resultados apresentados em versão publicada na Re-
vista Geonorte em 2024 (ver Silva et al., 2024), aqui revisado e reestruturado 
para atender ao escopo desta obra.
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Por meio da investigação toponímica há possibilidades de se 
compreender como grupos sociais percebem, representam e se 
apropriam dos espaços, convertendo-os em lugar, a partir de re-
ferências práticas e simbólicas. O que corrobora na preservação 
dos nomes, elementos da memória, identidade e experiências so-
ciais que ajudam a narrar a história de determinado território.

Este capítulo, por conseguinte, parte do argumento de que a 
nomeação dos seringais e colocações ao longo do rio Macauã, no 
estado do Acre, expressa a profunda relação que as comunidades 
extrativistas estabeleceram com o ambiente amazônico. Mesmo 
diante das intensas mudanças econômicas ocorridas nas últimas 
décadas, incluindo a substituição de grande parte dos seringais 
por atividades agropecuárias após os anos 1970, as nomeações 
atribuídas às localidades persistiram como marcas identitárias.

A base empírica, desta pesquisa, deriva de extensa pesquisa de 
campo, orientada pela perspectiva de que, na complexa realidade 
da Amazônia Ocidental, os topônimos são fundamentais para a 
compreensão das relações entre sociedade e natureza (Câmara, 
2005). Essa visão converge com a abordagem de Dick (1992), para 
quem os nomes dos lugares carregam densos significados cultu-
rais, históricos e ambientais, funcionando como códigos linguís-
ticos que revelam modos específicos de viver e conceber o local 
onde a vida acontece.

O diálogo entre geografia e linguística, nesse sentido, tem se 
mostrado fecundo para essa tipologia de investigação. De um 
lado, a geografia fornece os esteios para se compreender os vín-
culos entre população, ambiente e práticas territoriais; de outro, 
os aportes alicerçados nas perspectivas linguísticas permitem a 
análise dos significados e das motivações presentes na estrutura 
dos topônimos. 

A investigação dos nomes dos seringais e suas colocações 
constitui uma contribuição relevante tanto para a ciência da lin-
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guagem regional, quanto para o entendimento da formação terri-
torial da própria Amazônia. Por meio deles, revela-se o repertório 
cultural entrelaçado na memória coletiva e no sentido de perten-
cimento das populações.

O recorte espacial foi composto pelos topônimos de 18 e 71 co-
locações, situados às margens do rio Macauã e adjacências, no 
município de Sena Madureira (Figura 1). Historicamente, esse rio 
constituiu-se como importante no avanço do estabelecimento 
do empreendimento da borracha nos séculos XIX e XX, sendo a 
principal via de acesso ao interior da floresta. No tempo hodier-
no, continua sendo de extrema importância para as comunida-
des que vivem ao longo de seu curso e que dele dependem para 
mobilidade, abastecimento e reprodução de suas práticas socioe-
conômicas.

Figura 1 - Localização espacial do recorte em estudo.

Fonte: elaborado pelos autores (2023)
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O rio Macauã, afluente do rio Iaco e paralelo ao rio Caeté, de-
limita grande parte dos mananciais que formam a hidrografia de 
Sena Madureira. A sede municipal está na margem esquerda do 
rio Iaco, distante cerca de 145 km da capital Rio Branco, sendo 
o principal município da Regional do Alto Purus; possuindo, se-
gundo dados do censo, 41.343 habitantes, com densidade demo-
gráfica de 1,74 hab./km (IBGE, 2022).

Diante dessa contextualização, o capítulo organiza-se em cin-
co seções principais, nomeadamente: (1) introdução; (2) procedi-
mentos metodológicos adotados para identificação, levantamen-
to e classificação dos topônimos; (3) apresentação teórico-concei-
tual sobre lugar e toponímia, junto dos processos históricos de 
ocupação; (4) resultados e discussões; e (5) considerações finais, 
que sintetizam os achados e indicam possibilidades de continui-
dade para pesquisas futuras.

Material e Métodos

A investigação adotou uma abordagem metodológica baseada 
na toponímia extensiva, adequada à análise das denominações 
atribuídas aos seringais e às suas colocações, situadas no rio Ma-
cauã. Para isso, optou-se por um estudo conduzido por meio de 
uma estratégia metodológica mista, articulando técnicas qualita-
tivas e quantitativas.

O levantamento inicial dos topônimos foi realizado por meio 
de fontes secundárias, incluindo mapas, documentos institucio-
nais e registros históricos disponíveis sobre a região. Essas infor-
mações foram, posteriormente, complementadas pelo método de 
radio listening, técnica que consiste na escuta sistemática de pro-
gramações radiofônicas para identificação de dados relevantes à 
pesquisa (McDonald, 2014; Pavarini, 2018).
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No caso específico deste estudo, a audição de programas de rá-
dio centrou-se no Programa de Mensagens da Rádio Difusora de 
Sena Madureira, emissora pública fundada em 1980, cuja trans-
missão diária, entre 13h e 14h, alcança localidades rurais, ribeiri-
nhas, assentamentos, seringais e colocações em áreas sem acesso 
à telefonia ou internet. 

O programa funciona como meio de comunicação comunitá-
ria, no qual deixam-se mensagens manuscritas na emissora, que 
são lidas ao vivo pelo valor de um Real por repetição. Entre ja-
neiro de 2019 e junho de 2023, foram analisadas mais de 1.800 
horas de programação. Todas as mensagens que mencionavam 
os seringais ou as colocações foram compiladas e organizadas, 
constituindo o conjunto de topônimos que, posteriormente, fo-
ram verificados em trabalho de campo.

O trabalho de campo ocorreu entre 14 e 16 de setembro de 
2023, cobrindo aproximadamente 192 km do rio Macauã, desde 
o seringal Estrela, próximo à foz, até o seringal São Francisco, 
situado nas proximidades das nascentes. A equipe contou com o 
apoio do morador local Altino Bezerra Chaves (nascido em 1941), 
cuja experiência foi essencial para a localização das colocações. 
Durante o percurso, realizaram-se diálogos com moradores para 
confirmação dos nomes, o que foi acrescido do mapeamento geo-
gráfico, executado com o uso de um GPS Garmin Etrex 30. 

Para a interpretação dos dados, adotou-se o modelo taxonô-
mico proposto por Dick (1992), amplamente reconhecido nos es-
tudos toponímicos brasileiros. A classificação organiza os nomes 
em duas grandes categorias: (1) topônimos derivados de caracte-
rísticas físicas e (2) topônimos associados a elementos culturais 
e humanos. Cada categoria subdivide-se em motivações especí-
ficas, totalizando 27 grupos, dos quais 11 correspondem a deno-
minações de origem física e 16 a denominações antropoculturais 
(Tabela 1). 



O LUGAR E SEU NOME

118

Tabela 1 - Taxonomia dos seringais e colocações conforme a proposta de classi-
ficação de Dick (1992), com exemplos catalogados no rio Macauã pelos autores.

Taxonomia de Natureza Física

N. Categoria Motivação Topônimo Exemplo

1 Astrotopônimos Corpos celestes Colocações Lua Nova e 
Estrela

2 Cardinotopônimos Posições geográficas Seringal Oriente e 
colocação Extrema

3 Cromotopônimos Cores, escala 
monocromática

- (ausente na área de 
estudo)

4 Dimensiotopônimos
Dimensões, extensão, 

largura, altura, 
profundidade

- (ausente na área de 
estudo)

5 Fitotopônimos Vegetação Colocações Castanheira 
e Mangueira

6 Geomorfotopônimos Formas topográficas Colocação Terra Alta

7 Hidrotopônimos Hidrografia Seringais Cachoeira e 
Riozinho

8 Litotopônimos Itens minerais e aspetos 
relativos ao solo

Colocações Torrão 
Queimado e Queimada

9 Meteorotopônimos Fenômenos atmosféricos Colocação Saco do 
Vento

10 Morfotopônimos Formas genéricas Colocação Garantido

11 Zootopônimos Animais Colocação Cachorra 
Magra e Tamanduá

Taxionomia de Antropocultural

N. Categoria Motivação Topônimo Exemplo

1 Animotopônimos Vida psíquica, cultural 
espiritual

Colocações Graças a 
Deus e Esperança

2 Antropotopônimos
Nomes próprios 

individuais, sobrenomes 
e apelidos

Colocações Chico Preto 
e Mané Preto

3 Axiotopônimos

Títulos e dignidades 
de que se fazem 

acompanhar os nomes 
próprios individuais

- (ausente na área de 
estudo)
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N. Categoria Motivação Topônimo Exemplo

4 Corotopônimos
Nomes de cidades, 

estados, países, regiões, 
continentes

Colocações Bahia e 
Caicó

5 Cronotopônimos

Indicadores cronológicos, 
representados pelos 
adjetivos novo, nova, 

velho, velha

Colocações Vila Nova e 
Morada Nova

9 Ecotopônimos Tipos de habitações Colocação Maloca

7 Ergotopônimos Objetos, cultura material Colocação Panela

8 Etnotopônimos Indicadores étnicos - (ausente)

9 Dirrematotopônimos
Nomes constituídos por 

frases ou enunciados 
linguísticos

Colocações Pouca 
Demora e Deixa Rolar

10 Hierotopônimos
Entidades ou temas 

sagrados de diferentes 
crenças

Seringais São Bento e 
Santa Joana

11 Historiotopônimos
Movimentos históricos, 
seus membros e datas 

correspondentes

- (ausente na área de 
estudo)

12 Hodotopônimos Vias de comunicação 
rural ou urbana

- (ausente na área de 
estudo)

13 Numerotopônimos Numerais - (ausente na área de 
estudo)

14 Poliotopônimos
Nomes constituídos pelos 

vocábulos: vila, aldeia, 
povoação, arraial

 Colocação Cafundó

15 Sociotopônimos

Atividades profissionais, 
locais de trabalho e 
pontos de encontro 

dos membros de uma 
comunidade

Colocação 
Barracãozinho

16 Somatopônimos

Nomes empregados 
em relação metafórica 
a partes de um corpo 
humano ou animal

- (ausente na área de 
estudo)

Fonte: Adaptado de Dick (1992).
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A adoção dessa taxonomia mostrou-se pertinente, por ofere-
cer uma estrutura sistemática e flexível, capaz de abarcar tanto 
as denominações motivadas por elementos ambientais (como 
hidrografia, fauna, formas do relevo etc.), quanto aquelas fun-
damentadas em experiências socioculturais (como crenças, refe-
rências históricas etc.). Essa classificação permitiu compreender 
como diversos agentes, entre os quais, migrantes nordestinos, 
populações indígenas, trabalhadores extrativistas e seus descen-
dentes, atribuíram os nomes aos lugares onde passaram a viver, 
revelando padrões simbólicos e espaciais no território.

Desenvolvimento

As dimensões do lugar e o sentido das nomeações

A categoria de lugar, amplamente mobilizada em diferentes 
campos do conhecimento, como geografia, antropologia, filoso-
fia e história, possui natureza multifacetada e complexa. Refletir 
sobre suas concepções implica, sobretudo, em reconhecer a plu-
ralidade de abordagens que buscam explicar as relações, por ve-
zes tensas e simbióticas, entre pessoas, materialidades e práticas 
socioculturais que produzem significados (Cardoso et al., 2017). 

Em diversas perspectivas, o lugar emerge como relação ínti-
ma, simbólica e que exprime as experiências vividas, repleta de 
interações cotidianas entre humano, não-humano, ambiente e 
temporalidade (Holzer, 1997; 1999; Staniski et al., 2014; Cardoso 
et al., 2017).

Concebido como a menor unidade espacial onde a vida se de-
senrola, o lugar carrega densidade histórica e afetiva, refletindo a 
complexidade das interações humanas com o ambiente de habi-
tação (Santos, 1996). As características que o definem são consti-
tuídas ao longo do tempo, alimentadas pelo conhecimento local, 
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pelas práticas coletivas e pelas percepções espaciais elaboradas 
socialmente. O pertencimento e as memórias construídas nas di-
nâmicas do trabalho, nas atividades de lazer, nos rituais comuni-
tários e nas relações cotidianas conferem ao lugar a condição de 
referência identitária (Pacheco, 2023).

O estudo dos nomes dos lugares ocupa posição privilegiada na 
ciência geográfica, muito por evidenciar os nexos entre espaço 
e linguagem. A toponímia, tradicionalmente situada no campo 
da linguística, consolidou-se também como campo interdiscipli-
nar essencial para analisar a origem, o contexto e os significados 
atribuídos aos lugares. Na Geografia Clássica, tais investigações 
dialogam com a tradição de examinar as interações entre socie-
dade e natureza, e as formas de ocupação e de uso do território 
(Claval, 2011).

No campo linguístico, a nomeação opera como recurso simbó-
lico capaz de identificar localidades ou indivíduos, muitas vezes 
dispensando referências adicionais para situá-los afetivamente. 
O léxico utilizado por um grupo social está fortemente associado 
às escolhas toponímicas, que podem derivar de experiências de 
vida, elementos da religiosidade, características ambientais ou 
referências ao local de origem (Dick, 1998). 

Ao instituir um nome, os sujeitos transformam o “não-lugar” 
em lugar significado: através da palavra, organizam-se referên-
cias que metonimicamente indicam elementos da paisagem e da 
vida social (Biderman, 1998; Dick, 1998). O estudo dos nomes dos 
lugares, portanto, abre caminho para investigar sentidos linguís-
ticos, culturais e regionais que se manifestam nas práticas de no-
meação. Como assinala Dick (1990), qualquer espaço físico pode 
funcionar como repositório de múltiplos fatores envolvidos em 
sua nomeação, oferecendo pistas para compreender panoramas 
regionais tanto em seus componentes naturais quanto antropo-
culturais.
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A dimensão simbólica dos lugares também envolve relações 
de poder. Para Foucault (1999), nomear não é ato neutro, uma vez 
que a designação dos lugares inscreve-se em práticas discursivas 
que moldam percepções e orientam modos de interpretação da 
realidade. Nas abordagens pós-estruturalistas, a nomeação apa-
rece como forma de instituir narrativas e disputar sentidos sobre 
as espacialidades. 

Ao atribuir um nome, resgatam-se memórias, afetos e signifi-
cados compartilhados, reforçando vínculos comunitários. Nesse 
sentido, Isquerdo (1998) e Biderman (1998) destacam a centralida-
de da palavra como matriz cultural, capaz de expressar relações 
entre o ser humano e o ambiente. Cada novo topônimo consti-
tui um testemunho da ação humana sobre o espaço, registrando 
marcas da história, da identidade e das experiências coletivas.

A escolha de determinado nome, portanto, reflete intenciona-
lidades sociais, ora relacionadas à representação de traços natu-
rais, ora atrelados a fatos políticos, eventos históricos ou aspectos 
culturais que, ao longo do tempo, se sedimentam no território. 

Os lugares analisados neste estudo correspondem às áreas de 
extração do látex, designadamente, os seringais e as colocações. 
Em termos de definição, o seringal é uma unidade territorial for-
mada por um conjunto de colocações distribuídas na floresta, or-
ganizadas em torno da seringueira (Hevea brasiliensis). A coloca-
ção é a unidade mínima de moradia e trabalho dentro do seringal. 
Corresponde ao território ocupado por uma família, abrigando a 
casa de moradia, o roçado, as estradas de seringa (circuitos de co-
leta) e pequenos espaços de criação; geralmente, cada colocação 
é composta por um conjunto mínimo de três estradas de seringa.
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Contexto histórico-geográfico da ocupação e das nomeações 
nos seringais do Acre

Antes da ocupação colonial, o atual território do Acre era ha-
bitado por diversas etnias indígenas que desenvolveram sistemas 
socioculturais altamente complexos e adaptados aos diferentes 
ambientes amazônicos (Volker, 2017). Na região onde se situa 
Sena Madureira, especialmente no interflúvio do rio Iaco com o 
rio Purus e na área próxima à confluência com o rio Chandless, 
viviam povos Kanamari e Apurinã (Nimuendajú, 2017), perten-
centes aos troncos linguísticos Katukina e Aruak-Maipure, res-
pectivamente (ISA, 2024a; 2024b). Esses grupos compunham 
parte da estimada população de cerca de 150 mil indígenas que 
habitavam o território acreano até meados do século XIX (Souza, 
2002).

A reconfiguração territorial da região intensificou-se com a ex-
pansão do empreendimento da borracha, quando o modelo eco-
nômico, primário-agroexportador atraiu migrantes nordestinos 
para atender à crescente demanda de mão de obra na extração e 
no beneficiamento do látex a partir de 1877 (Silva et al., 2010). Tal 
processo de reorganização produtiva e demográfica abriu cami-
nho para a integração da Amazônia aos fluxos internacionais de 
comércio.

O auge da exportação da borracha projetou a Amazônia como 
importante polo econômico entre 1879 e 1912, angariando investi-
mentos empresariais incentivados pelo Estado e estruturados so-
bre a circulação fluvial até Belém e daí ao mercado internacional 
(Pontes, 2014). Até 1903, essa dinâmica ocorria em território boli-
viano, mas, com o Tratado de Petrópolis, o Acre foi incorporado 
ao Brasil e integrado ao extrativismo (Carneiro, 2014).

Durante a Segunda Guerra Mundial, a nova onda migratória 
ocorreu com o recrutamento de aproximadamente 60 mil traba-
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lhadores, os “soldados da borracha”, para suprir a demanda dos 
Aliados por borracha natural, empregada em equipamentos mili-
tares e manufaturas estratégicas (Pereira, 2014). 

A constituição dos topônimos ligados ao ciclo da borracha 
deve ser compreendida à luz desse contexto social, ambiental e 
histórico. As nomeações resultam das interações entre migran-
tes nordestinos, trabalhadores indígenas remanescentes, popula-
ções de origem peruana e boliviana, e demais agentes envolvidos 
no sistema extrativista. Assim, compreender como esses grupos 
atribuíram nomes aos lugares requer examinar, sobretudo, a es-
trutura territorial que os organizava: o seringal.

O seringal, geralmente, era implantado às margens dos rios, 
cuja função era articular habitações, armazéns, centros de bene-
ficiamento e demais estruturas coletivas, inclusive escolas, que 
sustentavam a vida comunitária. Trata-se de um sistema mul-
tifuncional e profundamente dependente da circulação fluvial, 
que funcionava simultaneamente como corredor de transporte, 
abastecimento e sociabilidade.

A espacialidade interna do seringal estruturava-se em colo-
cações, enquanto unidades produtivas familiares situadas no 
interior da floresta. Nelas, os seringueiros viviam e percorriam 
diariamente longas distâncias para cortar, recolher e defumar 
o látex. A distância entre as colocações e o barracão (núcleo ad-
ministrativo-comercial) podia exigir jornadas de dois a três dias 
de caminhada. Euclides da Cunha (1909) descreveu esse quadro 
com precisão, assinalando que um seringal médio poderia conter 
cerca de 300 estradas de seringa em uma área aproximada de 20 
léguas quadradas, evidenciando a complexidade do sistema e a 
magnitude do trabalho envolvido.

A floresta densa, as dificuldades de deslocamento, a convivên-
cia comunitária e as experiências marcantes (trabalho, confli-
tos, perdas, trajetórias individuais e episódios extraordinários) 
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tornaram-se matrizes para os topônimos. O processo de atribuir 
nomes revelava tanto aspectos práticos (referências ambientais, 
orientação espacial) quanto dimensões simbólicas (memórias, 
afetos, eventos, crenças). 

O seringueiro, responsável direto pela extração e defumação 
do látex, atuava como principal referência de nomeações asso-
ciadas aos percursos e às estradas. O seringalista, figura central 
de poder e proprietário do território, exercia controle sobre a 
produção, o comércio e o tempo de trabalho. Outros personagens 
completavam o sistema: comboieiros, gerentes, guarda-livros, 
mateiros, caçadores, regatões, operadores de embarcações, par-
teiras e curandeiros compunham a rede que sustentava a vida no 
seringal.

O Acre, nesse período, estruturou uma sociedade marcada 
pela baixa mobilidade social e por fortes desigualdades, em que 
migrantes pobres, descendentes indígenas e outros grupos su-
balternizados permaneciam majoritariamente nos níveis mais 
baixos da hierarquia. Em contrapartida, a diversidade de origens, 
como indígenas, nordestinos, sulistas, negros, europeus e popu-
lações de países vizinhos, formou uma composição sociocultural 
singular que hoje caracteriza a identidade acreana.

Sena Madureira ilustra esse processo: fundado em 25 de se-
tembro de 1904, o município desenvolveu seu núcleo urbano a 
partir do antigo seringal Santa Fé, do século XIX. É nesse contex-
to histórico e social que surgiram os topônimos analisados neste 
capítulo, resultantes de longos processos de ocupação, interação 
e construção territorial que acompanharam a expansão da eco-
nomia da borracha ao longo do rio Macauã.
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Resultados e Discussão

A investigação identificou a presença de 18 seringais e aproxi-
madamente 71 colocações distribuídas ao longo da ribeira do rio 
Macauã. Esses topônimos foram sistematicamente classificados 
segundo a taxonomia proposta por Dick (1992), permitindo reco-
nhecer padrões motivacionais associados tanto às características 
físicas da paisagem quanto aos elementos culturais e sociais que 
marcaram a trajetória histórica da região.

Ressalta-se que o conjunto analisado corresponde à totalidade 
das denominações dos seringais e a um recorte abrangente, em-
bora não exaustivo, das colocações existentes ao longo do curso 
do rio. A amostragem, portanto, reflete com fidelidade a diversi-
dade toponímica local, ao mesmo tempo em que permite inter-
pretar tendências gerais de nomeação no contexto amazônico 
(Tabela 2).

A análise dos topônimos evidencia, em primeiro lugar, a for-
te imbricação entre os habitantes da região e o ambiente que os 
circunda. As nomeações revelam vínculos íntimos com a paisa-
gem, indicando que a leitura do espaço, seja pelas características 
naturais, seja pelos elementos simbólicos, orientou de maneira 
expressiva a escolha dos nomes. 

Essa constatação é coerente com o modo como as populações 
extrativistas, ao longo de sucessivas gerações, construíram refe-
rências espaciais a partir da experiência vivida e da observação 
cotidiana da floresta.
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Tabela 1 - Seringais e suas respectivas colocações pertencentes, sequenciados 
desde a sede de Sena Madureira à cabeceira do rio Macauã.

Seringal Colocações

São Bento Pouca Demora, Araripe, Bate-Bico, Salgado e Jaburu

Liberdade Limoeiro, Igarapé da Anja, Liberdade, Engazeira e Barracãozinho

Valência São José de Cima e São José de Baixo

Providência Queimada, Caverna, Perigoso de Cima, Perigoso de Baixo, Paciên-
cia e Mel

Esperança Cachoeira, Tamanduá, Saco do Vento, Extrema e Torrão Queimado

Capital Morada Nova, Extrema, Panela, Bom Jardim e Bahia

Oriente Lua Nova, Sol Nascente, Extrema, Alvoredo, Vila Nova, Jacareúba, 
Estrela, Estrelinha e Garantido

Santa Joana Engazeira e Poção

Repouso Limeira e Esperança

Apuí Esperança

Triunfo Mangueira e Viva Deus

Santa Luzia Cachorra Magra, Validade, Toau e Boca do Mel

Cachoeira Cafundó, Vertente, Portão e Extrema

São José Soledade, Cala a Boca, Chico Preto e Caicó

Riozinho Esperança, Terra Alta e Apuí

Apito Castanheira

São Sebastião Anjo, Cocaraú, Mané Preto, Volta Grande, São Francisco do Sertão 
e São Francisco Velho

São Francisco Engazeira, Poção, Santa Rosa, Leão de Ouro, Poço e Monte Rico
Fonte: Elaborado pelos autores.

Do ponto de vista quantitativo, registrou-se uma distribuição 
relativamente equilibrada entre os dois grandes grupos taxonô-
micos: 48% dos topônimos apresentam motivações de natureza 
física, enquanto 52% decorrem de elementos antropoculturais. 
Essa proximidade numérica sugere que a nomeação na região 
do Macauã não se fundamenta exclusivamente em atributos na-
turais, tampouco apenas em referências culturais; ao contrário, 



O LUGAR E SEU NOME

128

resulta da combinação e do entrelaçamento entre práticas am-
bientais, memórias individuais, religiosidade e elementos da vida 
social.

Entre os topônimos de origem física, os hidrotopônimos cons-
tituem o segmento predominante. Essa predominância é espera-
da em um território cuja dinâmica cotidiana — deslocamento, 
coleta, comunicação, produção e abastecimento. Exemplos como 
os seringais Riozinho e Cachoeira, e as colocações Cachoeira, 
Olho D’Água, Vertente e Poço, mostram que a água e suas formas 
se consolidam como elementos estruturantes de orientação e 
identidade espacial.

No campo antropocultural, destaca-se o peso dos hierotopô-
nimos, o que revela a centralidade da religiosidade na vida dos 
moradores. A presença de denominações como São Bento, Santa 
Joana, Santa Luzia, São José, São Sebastião e São Francisco evi-
dencia que a fé, sobretudo a católica popular, constitui um im-
portante referencial de proteção, identificação e pertencimento, 
iluminando dimensões afetivas e espirituais inscritas no espaço.

O segundo tipo mais recorrente no grupo antropocultural são 
os dirrematopônimos, formados por frases ou expressões linguís-
ticas que registram impressões, experiências e acontecimentos 
do cotidiano. Nomes como Pouca Demora, Deixa Rolar, Perigoso 
de Cima, Perigoso de Baixo e Volta Grande carregam narrativas 
condensadas em forma de enunciado. Esses topônimos dão in-
dícios de situações marcantes, avisos, orientações espaciais ou 
episódios memorizados pela comunidade, funcionando como 
pequenas “histórias locais” cristalizadas na linguagem (Gráfico 1).
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Gráfico 1 - Percentual de topônimos de natureza física e antropocultural.

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

Os nomes atribuídos aos seringais e às colocações do rio Ma-
cauã possuem forte caráter simbólico e condensam elementos da 
história, das experiências individuais e das memórias coletivas 
daqueles que os nomearam. Ao acessar esses topônimos, emer-
gem aspectos relevantes sobre a formação cultural da região, es-
pelhando as camadas de significado inscritas no contexto histó-
rico da Amazônia Ocidental.

A abertura dos seringais às margens de rios e igarapés, visan-
do facilitar o escoamento da produção do látex, foi decisiva para 
moldar parte expressiva das nomeações. A paisagem fluvial, ele-
mento estruturante da vida extrativista, exerceu notável influên-
cia nas denominações de natureza física, consolidando a relação 
entre práticas cotidianas e reconhecimento espacial. Assim, os 
topônimos físicos desempenham papel central na definição dos 
lugares, pois articulam referências ambientais essenciais ao 
modo de vida tradicional amazônico.
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Entre os topônimos de motivação física, há predominância 
dos hidrotopônimos, representando cerca de um terço das de-
nominações desse grupo. O rio Macauã, núcleo da circulação 
e da sobrevivência no território extrativista, marca a paisagem 
e a vida cotidiana, justificando a frequência de nomes como os 
seringais Riozinho e Cachoeira, ou colocações Cachoeira, Olho 
D’Água, Vertente e Poço.

Outras categorias físicas também se fazem presentes, como, 
os fitotopônimos, baseados na flora local, refletem a relevância 
da vegetação para a orientação espacial e o cotidiano extrativista, 
a exemplo disso são o seringal Castanheira e a colocação Man-
gueira. Já os astrotopônimos, embora menos frequentes, revelam 
a importância do céu noturno e de referências celestes na vida 
dos moradores, como demonstram o seringal Estrela e a coloca-
ção Lua Nova.

No campo antropocultural, destaca-se a forte incidência de 
hierotopônimos, evidenciando o peso da religiosidade na cons-
tituição dos lugares. Referências a santos e devoções, como os 
seringais São Bento, São José, São Sebastião, São Francisco e a 
colocação Santa Joana, expressam crenças, valores e identidades 
que marcaram gerações de moradores. A literatura especializada 
corrobora essa tendência em diferentes regiões do Brasil, a saber, 
estudos de Dick (1990), Isquerdo (1995), Biderman (1998), Santos 
e Isquerdo (2012) e Ribeiro e Isquerdo (2013) demonstram que a 
presença de nomes religiosos, em grande medida derivados de 
tradições latinas e do imaginário cristão ocidental, constitui tra-
ço recorrente na toponímia brasileira.

Outra classe antropocultural relevante é a dos dirrematopôni-
mos, formada por expressões linguísticas ou frases inteiras. De-
nominações como Pouca Demora, Deixa Rolar, Perigoso de Cima, 
Perigoso de Baixo ou Volta Grande sugerem narrativas conden-
sadas, episódios marcantes e situações vividas no cotidiano dos 
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seringais. Esses nomes expressam criatividade, humor, advertên-
cias e experiências compartilhadas, funcionando como registros 
linguísticos da vida social.

No conjunto, os topônimos de natureza física refletem a estru-
tura do ambiente para a existência humana na floresta, expondo 
a dependência do sistema extrativista em relação à hidrografia, 
à diversidade vegetal e às dinâmicas naturais. Ao mesmo tempo, 
os topônimos antropoculturais revelam dimensões simbólicas e 
valores culturais que orientam a vida comunitária e a construção 
dos lugares.

A análise dos 18 seringais e 71 colocações indica que nomes 
relacionados à hidrografia, à vegetação e a elementos sagrados 
constituem as categorias predominantes no rio Macauã. Esse pa-
drão dialoga com a própria história do Estado do Acre, cujos rios 
foram e continuam sendo os principais vetores de circulação, 
ocupação e reprodução social.

Desde o século XIX, nos rios acreanos surgiram seringais e co-
locações que atravessaram diferentes fases econômicas, desde a 
formação da fronteira extrativista ao auge e à queda da borracha, 
passando posteriormente pela expansão da pecuária e das mono-
culturas a partir da década de 1970. Apesar das transformações 
no uso do território, como a conversão em fazendas e a implanta-
ção de projetos de assentamento, os topônimos permaneceram, 
preservando a memória social e a identidade dos habitantes.

A continuidade desses nomes frente às mudanças socioeconô-
micas evidencia a resiliência das referências culturais locais. Os 
nomes tornaram-se marcas duradouras, símbolos compartilha-
dos e reconhecidos pelas comunidades, funcionando como dis-
positivos de memória que resistem ao tempo e às metamorfoses 
da paisagem.
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Considerações Finais

O conjunto de análises desenvolvidas ao longo deste capítulo 
evidencia a relevância dos topônimos como elementos funda-
mentais para compreender a construção dos lugares e das ter-
ritorialidades às margens do rio Macauã. Os nomes atribuídos 
aos seringais e às colocações não se limitam a funções de identifi-
cação; constituem, antes, expressões simbólicas da relação entre 
sociedade e natureza, incorporando marcas da experiência ex-
trativista, das memórias individuais e coletivas, assim como dos 
vínculos culturais que atravessam gerações.

Os espaços tradicionalmente ocupados pelos seringais, ain-
da que muitos tenham sido transformados por novas dinâmicas 
econômicas, como a pecuária, as monoculturas e os assentamen-
tos rurais, permanecem inscritos na paisagem por meio de seus 
nomes. Estruturas emblemáticas, como o barracão, revelam essa 
persistência ao condensar dimensões materiais e imateriais: lu-
gar de trabalho, de negociação, de obrigações e de sociabilidade, 
ele permanece como referência mental e afetiva, mesmo quando 
seu uso original deixou de existir. Essa permanência simbólica 
contribuiu para a cristalização dos topônimos na memória so-
cial.

Os resultados mostram que os topônimos funcionam como 
peças-chave nos mosaicos identitários que compõem o espaço 
geográfico transformado em lugar. Eles permitem acessar nuan-
ces da formação territorial, registrar dinâmicas culturais e reve-
lar modos de vida associados ao extrativismo da borracha. Ao 
mesmo tempo, demonstram a capacidade das comunidades de 
produzir significados e de expressar, na linguagem, a sua relação 
com o ambiente e com a história local.

Este estudo destaca que seringais e colocações não constituem 
apenas unidades geográficas ou produtivas, mas verdadeiros de-
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positários de memória. Os nomes que lhes foram atribuídos car-
regam tradições, experiências, crenças e afetividades, funcionan-
do como testemunhos vivos das práticas sociais do rio Macauã 
ao longo de mais de um século. Assim, a toponímia revela-se uma 
ferramenta privilegiada para compreender a articulação entre 
identidade cultural, produção do espaço e permanência histórica 
na Amazônia acreana.

Por fim, recomenda-se que estudos futuros ampliem o levan-
tamento toponímico para outras bacias hidrográficas do Acre, 
permitindo análises comparativas entre distintos contextos ex-
trativistas e trajetórias territoriais. A integração entre cartogra-
fia histórica, geotecnologias e narrativas orais pode revelar ca-
madas adicionais de significado inscritas nos nomes dos lugares, 
sobretudo no que se refere à permanência, transformação ou 
apagamento de topônimos ao longo do tempo. Investigações que 
aprofundem as relações entre toponímia, territorialidades indí-
genas e dinâmicas contemporâneas de uso da terra também se 
mostram promissoras para compreender, de modo mais abran-
gente, os processos sociais que reconfiguram e ressignificam o 
território acreano.
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Criação Editora

O livro Geografia e suas interfaces: tecnolo-
gias, políticas e culturas reúne estudos que 
evidenciam a amplitude da ciência geográfica 
e sua capacidade de dialogar com diferentes 
campos do conhecimento. Organizada a partir 
de pesquisas vinculadas ao Programa de Pós-
-Graduação em Geografia da Universidade Fe-
deral do Norte do Tocantins, a obra apresenta 
uma coletânea de capítulos que examinam o 
espaço geográfico em suas múltiplas dimen-
sões, articulando debates teóricos e análises 
empíricas sobre paisagem, territorialidades, 
ruralidades, religião, educação, meio ambien-
te e gestão territorial. Ao propor interfaces 
entre tecnologias, políticas e culturas, o livro 
destaca como a Geografia contribui para com-
preender transformações sociais, ambientais 
e simbólicas que marcam o mundo contem-
porâneo, com atenção especial a realidades 
amazônicas e do Norte do Brasil. Entre os 
temas abordados, estão o uso de geotecno-
logias e drones no planejamento territorial, os 
sentidos culturais da paisagem, a construção 
de identidades e representações do espaço, 
além de questões ligadas à reforma agrária, 
resíduos sólidos, comunidades ribeirinhas e 
dinâmicas urbano-rurais. Com perspectiva 
interdisciplinar e linguagem acadêmica aces-
sível, a obra interessa a estudantes, pesquisa-
dores e profissionais das áreas de Geografia, 
Ciências Humanas, Planejamento Territorial e 
Gestão Ambiental. Trata-se de uma contribui-
ção relevante para o entendimento das com-
plexas relações entre sociedade, natureza, 
técnica e cultura, reafirmando o papel da Geo-
grafia na leitura crítica e sensível do espaço.


